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Protocolo: 3127/2024

Objeto; Seleção de projetos culturais na área do
audiovisual pâra receberem apoio financeiro nas
categorias descritas no edital, por meio da celebração
de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de
incentivar as diversas formas de manifestações

cuiturais do Município de Piên/PR
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Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Contato:Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer-tel: 4136321457 •cultura@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Edital Pauip Gustavo para Audiovisual

Situação: Encaminhado

Documento:
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Eqij^lafta

Dátá<p^/05/2024 Í6:52;r3E ' " Pfevisã^í^/d^®r2-â-'

x:

De: Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO FRANCO

Confirmação: OK

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

Requerimento - AUDIO VlSUAL.pdf

TERMO DE REFERÊNCIA - AUDIO VISUAL. Termo de referência

PIÊN_EDITAL_AV-EXECUCOES - Para

Descrição

Requerimento

Assinatura Assinado em

Edital Paulo Gustavo para Audiovisual
T• i -

■■"Dãti: 06/05/20^4-16:è3i24'V.:órfência:2 ■- Previsão:31/05/?q24;■r.'■i

De:Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco

Fase/Ètapa: Geral/Encaminhar

Descrição: Edital Paulo Gustavo para Audiovisual

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASK!

Confirmação: não

500.04a rpiPfocessoRcha
Bemadete Magüerovski dos Santos.
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Órgão requisitante;
NO requerimento;

Data:

SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER

006/2024

06/05/2024

Descrição do objeto a ser contratado:

Publicação de Edital referente a Lei Complementar 195, de 08 de julho de 2022, para Audiovisual.

QUANTIDADEITEM ESPECIFICAÇÃO

Solicitação de publicação para o Edital,
visando a execução da ação emergencíal
prevista Artigo 6°, incisos 1, II e III, da Lei
Federal n° 195 de 08 de julho de 2022,
tornando público a quem possa interessar
que estará aberto o processo para a
seleção de projetos para Produções
Audiovisuais, visando à veiculação em
plataformas de streamings e mídias
sociais do Município de Piên. O Edital de
Chamamento Público deverá estar

disponível pãra credenciarhentò de 13 de
maio de 2024 à 17 de Maio de 2024.
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Justificativa:

A pandemia do Covld-19, produziu repercussões não apenas de ordem biomédica e

epidemiológica em escala global, mas também repercussões e irnpactos sociais, econômicos,
políticos, culturais e históricos sem precedentes na história recente das epidemias. Como muito
tem se falado, as atividades artísticas, foi sem dúvida uma das mais prejudicada com as ações de
restrições impostas pela saúde em decorrência da panderhia.
A cultura foi um dos primeiros setores a parar. Sessões de cinema, shows, espetáculos teatrais,
concertos, exposições de arte e muitas outras atividades foram suspensas logo na chegada do
vírus ao país, o que influenciou diretamentê na fonte de fenda e consequentemente em atraso de
pagarhentos de impostos.
O recurso da Lei Paulo Gustavo é justamente para ajudar no sustento dessas pessoas, para que
as atividades artísticas não sejam reduzidas òu ainda não deixem de existir, continuando a gerar
conhecimento, emprego e renda.

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei
Complementar n° 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, que viabiliza o maior investimento direto no setor

cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a

pandemia de Covid-19, que limitou severamente as atividades do setor cultural, sendo ainda, uma
homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.
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Constitui objeto deste edital a premiação de produções artísticas inéditas, em vídeo, voltadas para
as áreas artísticas: Artes Visuais, Dança, Teatro, Circo, Fotografia, Audiovisual, Áudio e Som,
Literatura e Música.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X) Não

Dotação Orçamentária:

Fonte 1053 — Conta 3,3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

( ) Federal
( } Estadual
(X) Próprio

1.ocal de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Conforme determinação do Edital, as inscrições deverão ocorrer dos dias 13/05/2024 á
17/05/2024.

Horários:

Conforme determinação do Edital

Prazo para entrega/pfestação ou execução do serviço/obra:
Conforme determinação do Edital

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto;
ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO
Assessor de área III - Cultura

Matrícula 4765897

Adriana de Niiíóa Fragoso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objéto
2. Especificações
3, Justificativa

4. Fonte Orçamentária

5. Documentos de Habiiitaçâo Técnica
6. Local.de entrega

7. Recebimento e Critério de aceitação
8. Acompanhamento e Fiscalização
9. Obrigações da contratada
10. Obrigações da Contratante
11. Legislação Aplicada
12. Vigência
13. Fontes de Pesquisa

© n governodepien *
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1. OB3ETO

1.1. Publicação de Edital referente a Lei Complementar 195, de 08 de julho de 2022, para Audiovisual.

ESPECIFICAÇÕES2.

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO

Solicitação de publicação para o Edital,
visando a execução da ação emergencíal
prevista Artigo 6°, incisos I, II e III, da Lei
Federal n° 195 de 08 de julho de 2022,
tornando público a quem possa interessar
que estará aberto o processo para a
seleção de projetos para Produções
Audiovisuais, visando à veículáção em
plataformas de streamings e mídias
sociais do Município de Piên. O Edital de
Chamamento Públjco deverá estar

disponível para credenciamento de 13 de
maio de 2024 à 17 de Maio de 2024.

QUANTIDADEHEM

1 01

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A pandemia do Covid-19, produziu repercussões não apenas de ordem biomédica e
epidemiológica em escala global, mas também repercussões e impactos sociais,
econômicos, políticos, culturais e históricos sem precedentes na história recente das

epidemias. Cómo muito tem se falado, as atividades artísticas, foi sem dúvida umà das mais

prejudicada com as ações de restrições impostas pela saúde em decorrência da pandemia.
A cultura foi um dos primeiros setores a parar. Sessões de cinema, shows, espetáculos
teatrais, concertos, exposições de arte e muitas outras atividades foram suspensas logo na
chegada do vírus ao país, o que influenciou diretamente na fonte de renda e

consequentemente em atraso de pagamentos dè impostos.
O recurso da Lei Paulo Gustavo éjustaniente para ajudar no sustento dessas pessoas, pára
que as atividades artísticas não sejam reduzidas ou ainda não deixem de existir, continuando

a gerar conhecimento, emprego e renda.

Este Èdital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei
Complementar n° 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, que viabiliza o maior investimento direto no

setor cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe artística
durante a pandemia de Covid-19, quê limitou severamente as atividades do setor cultural,
sendo ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela
doença.

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Constitui objeto deste edital a premiação de produções artísticas inéditas, em vídeo, voltadas

para as áreas artísticas: Artes Visuais^ Dança, Teatro, Circo, Fotografia, Audiovisual, Áudio
e Som, Literatura e Música.

Compra/Contrataçãò é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X) Não

4. FONTE ORÇAMENTARIA
4.1.

Fonte 1053 - Conta 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

5.1. Conforme determinação do Edital, as inscrições deverão ocorrer dos dias 10/05/2024 a

17/05/2024.

6. IRECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OB3CTO

6.1. Os serviços serão recebidos:
* No dia do evento, para efeito da conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e

da proposta.
6^1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

reputar-se-á

do prazo

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia dofixado,

esgotamento do prazo.

7. [ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

ALEXANDRA APARECIDA DA CRUZ LAURINDO Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897

7.1. A fiscalização de que trata este item não exclui ném reduz a responsabilidade da fornecedora, Inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios, redibitórios,
ou emprego de matérial inadequado oü de qualidade inferior, é, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei
14.133/21.

7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato ou da entrega do produto, índicandó dia, mês e ano, bém como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário àTegularizaçãO das efitas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA8.

8.1. A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos serviços nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(ís) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante,, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço.

8.1.2, Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo
de Referência;

@ n governodepíen•V9Vr^*

www.pien.pr.gov.br
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8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmò parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;
8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
8.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia
suas obrigações fiscais.
8.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as
suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

9. lOBRIGAÇOES DA CÒNtRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se a:

9.1.1. Receber os serviços, disponibilizãndo local, data e horário;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações
constantes do Termo dê Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

10. [LEGISLAÇÃO APLiCADA

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/21.

11. IfONTES DE PESQUISA

11.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

Elaborado em 06 de Maio de 2024.

-c -''&j00r)-OCfcO^

ALEXAN APARECIDA DA CRUZ LAURINDO

Assessor de área III - Cultura -
Matrícula 4765897

/
njCkrrCxD

Adriana de Fati agoso Bueno Franco
SECRETÁRIA DE ESTORTE, CULTURA E LAZER

© n governodepíen
www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCÍiUÇÃO DA NECESSIDADE

A pandemia do Covid-19, produziu repercussões não apenas de ordem biomédica e

epidemiológica em escala global, mas também repercussões e impactos sociais, econômicos,
políticos, culturais e históricos sem precedentes na história recente das epidemias. Como muito
tem se falado, as atividades artísticas, foi sem dúvida uma das mais prejudicada com as ações de
restrições impostas pela saúde em decorrência da pandemia.
A cultura, foi um dos primeiros setores a parar. Sessões de cinema, shows, espetáculos teatrais,
concertos, exposições de arte e muitas outras atividades foram suspensas logo na chegada do
vírus ao país, o que influenciou diretamente na fonte de renda e consequentemente em atraso de
pagamentos de impostos.
O recurso da Lei Paulo Gustavo é justamente para ajudar no sustento dessas pessoas, para que
as atividades artísticas não sejam reduzidas ou airida não deixem de existir, continuando a gerar

conhecimento, ernprego e renda.

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei
Complementar n° 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, que viabiliza o maior investimento direto no setor

cultural da história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a

pandemia de Covid'19, que limitou severamente as atividades do setor cultural, sendo ainda, uma

homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.
Constitui objeto deste editai a premjação de produções artísticas inéditas, em vídeo, voltadas para
as áreas artísticas: Artes Visuais, Dança, Teatro, Circo, Fotografia, Audiovisual, Áudio e Som,
Literatura e Música.

2 -ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE

Solicitação de publicação para o Editai,
visando a execução da ação emergencial
prevista Artigo 6°, incisos l„ II e Ml, da Lej
Federal n° 195 de 08 de julho de 2022,
tomando público a quem possa Interessar que
estará aberto o processo para a seleção de
projetos para Produções Audiovisuais,
visando à veiculação em^ plataformas de
streamings e mídias sociais do Município de
Piên. O Edital de Chamamento Público deverá

1 01

estar disponível para credenciamento de 13
de maio de 2024 à 17 de Maio de 2024.

Sí governodeplen
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Rua Amazonas, 256

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE. CULTURA
E LAZER

PRE FEtTURA

ro
3 - ESUMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fonte 1053 - R$ 100.025,99 - Conta 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

4 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Considerando as espedficidades do presente objeto a demanda não será parcelada, haja vista que

os serviços serão realizados em uma única vez.

5 -VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando o conteúdo apresentado neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que é

necessária a contratação deste objeto.

5 ® n governodepien
^ www.pien;pr.gov.br



MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

nEDITAL PARA FOMENTO À EXECUÇÃO DE AÇÕES CULTURAIS DE
AUDIOVISUAL (APOIO DIRETO A PROJETOS)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N** @
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

-APOIO A

EDITAL DE SELEÇÃO DE PROJETOS PARA FIRMAR TERMO DE
EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR

195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ARTIGO 6®, INCISOS I, IIE HI

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio da Lei
Complementar n° 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.

A Lei Paulo Gustavo viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da história

do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia
de Covid-19, que limitou severamente as atividades do setor cultural.

É, ainda, uma homenagem a Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela
doença.

As condições para a execução da Lei Paulo Gustavo foram criadas por meio do
engajamento da sociedade e o presente edital destina-se a apoiar projetos apresentados
pelos agentes culturais do Município de Piên/PR.

Deste modo, a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer de Piên/PR, toma público o
presente edital elaborado com base na Lei Complementar 195/2022, no Decreto
11.525/2023 e no Decreto 11.453/2023.

Na realização deste edital estão asseguradas medidas de democratização,
desconcentração, descentralização e regionalização do investimento cultural, com a

implementação de ações afirmativas, fundamentado na previsão do Decreto n° 11.525,
de 11 de maio de 2023 (Decreto de Regulamentação da Lei Paulo Gustavo), em seus
tógos 14, 16.15 e

1. OBJETO

1.10 objeto deste Edital é a seleção de projetos culturais na área do AUDIOVISUAL

para receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por meio da
celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo de incentivar as diversas

formas de manifestações culturais do Município de Piên/PR.

2. VALORES

2.1 O valor total disponibilizado para este Edital é de RS 95.959,48 (noventa e cinco
mil novecentos e cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos), dividido entre as
categorias de apoio descritas no Anexo I deste edital.

PÁGINA 1



2.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.00.00
2691.

2.3 Este edital poderá ser suplementado, caso haja interesse público e disponibilidade
orçamentária suficiente.

conta

T2

3. QUEM PODE SE INSCREVER

3.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural/grupo/coletivo cultural/espaço
cultural, residente no Município de Piên/PR, há pelo menos dois anos de residência no

município, mediante comprovação de endereço - apresentação de talão de luz ou água.

3.1.1 Em caso de grupos/coletivos/bandas que desejarem pleitear recursos deste edital,
proponente responsável, deverá obrigatoriamente comprovar residência

município de Piên, há pelo menos dois anos.

3.1.2. Serão admitidas inscrições de agentes culturais/coletivos/bandas/grupos, que já
possuem cadastro ativo de agente cultural no município há mais de dois anos,
devidamente atualizado de forma presencial, na Secretaria Municipal de Esportes,
Cultura e Lazer de Piên - até a data da publicação deste edital;

3.2 Em regra, o agente cultural pode ser:

I - Única e exclusivamente Pessoa Jurídica - Grupo/Empresa com constituição de
CNPJ, com todas as suas obrigações burocráticas em dia, bem como certidões

negativas, alvarás e licenças de funcionamento em ordem;

3.3 O proponente é o agente cultural responsável pela inscrição do projeto.

3.4 O proponente não pode exercer apenas funções administrativas no âmbito do

projeto e deve exercer necessariamente a função de criação, direção, produção,
coordenação, gestão artística ou outra função de destaque e capacidade de decisão
projeto.

3.5 O Anexo I deve ser consultado para fins de verificação das condições de
participação de todos os proponentes.

0
no

no

4. QUEM NÃO PODE SE INSCREVER

4.1 Não pode se inscrever neste Edital, proponentes que:

I - Tenham se envolvido diretamente na etapa de elaboração do edital, na etapa dé
análise de prppostas ou na etapa de julgamento de recursos;

II - Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo edital, nos
casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de elaboração do edital, na etapa
de análise de propostas ou na etapa de julgamento de recursos; e

III - Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), do
Poder Judiciário (Juizes, Desembargadores, Ministros), do Ministério Público

(Promotor, Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e Conselheiros).

IV - Servidores municipais, estaduais e/ou federais, independente se portador de cargo
estatutário e/ou comissionado;

PÁGINA 2
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4.2 0 agente cultural que integrar Conselho de Cultura poderá concorrer neste Edital
para receber recursos do fomento cultural, exceto quando se enquadrar nas vedações

previstas rio item 4.1.

4.3 Quando se tratar de proponentes pessoas jurídicas, estarão impedidas de apresentar

projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou administradores se enquadrarem nas

situações descritas no tópico 4.1.

4.4 A participação de agentes culturais nas oitivas e consultas públicas não caracteriza
0 envolvimento direto na etapa de elaboração do edital de que trata o subitem I do item.

4.5. Não poderão concorrer a este edital agentes culturais que não comprovem

residência no município de Piên/PR há pelo menos dois anos da publicação deste edital.

5. COTAS

5.1 Ficam garantidas cotas étnico-raciais em todas as categorias do edital, nas seguintes

proporções:

a) no mínimo 20% das vagas para pessoas negras (pretas e pardas); e

b) no mínimo 10% das vagas para pessoas indígenas.

5.2 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas para pessoas negras (pretas
e pardas) e indígenas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla
concorrência, ou seja concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência
e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou

classificação no processo seleção.

5.3 Os agentes culturais negros (pretos e pardos) e indígenas, optantes por concorrer
às.cotas que atingirem nota suficiente para se classificar no núniero de vagas oferecidas

para ampla concorrência, não ocuparão as vagas destinadas para o preenchimento das
cotas, ou seja, serão selecionados nas vagas da ampla concorrência, ficando á vaga da
cota para o próximo colocado optante pela cota.

5.4 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida
deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de

classificação.

5.5 Caso não haja outra categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser
direcionadas para a ampla concorrência, sendo direcionadas para os demais candidatos

aprovados, de acordo com a ordem de classificação.

5.6 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão autodeclarar-se no ato da

inscrição usando a autodeclaração étnico-racial de que trata o Anexo VII.

5.7 Para fins de verificação da autodeclaração, serão realizados os seguintes
procedimentos complementares:

I - Procedimento de heteroidentificação (realizado por banca de verificação para todas
os fazedores de cultura - pessoa física - inscritos nesta categoria);

II - Solicitação de c^a consubstanciada;

III - Outras estratégias com vistas a garantir que as cotas sejam destinadas a pessoas
negras (pretas e pardas).
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5.9 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídicapodem concorrer às cotas,
desde que preencham algum dos requisitos abaixo:

I — Pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente composto
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas;

II — Pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica que possuam
pessoas negras (pretas e pardas) ou indígenas em posições de liderança no projeto
cultural;

III — Pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe do
projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras (pretas e pardas)
indígenas; e

rv — Outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas —
(pretas e pardas) e indígenas na pessoa jurídica ou no grupo e coletivo sem
personalidade jurídica.

5.10 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o grupo ou coletivo
sem constituição jurídica devem se submeter aos regramentos descritos nos itens
acima.

por

ou

negras

6. PRAZO PARA SE INSCREVER

6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda documentação
obrigatória relatada no item 7, entre os dias 13 de maio à 17 de maio de 2024,, de forma
online, no seguinte endereço: editaispíen@gmaíl.com com os anexos em PDF, na
seguinte ordem e com a seguinte descrição:

- Descrição: Inscrição edital audiovisual - Lei Paulo Gustavo - Município de
Piên/PR

- Arquivo I - documentos pessoais;
- Arquivo II - projeto proposto;
“ Arquivo III - portfólio e comprovações de atuação;
- Arquivo IV - anexos solicitados - conforme edital;

7. COMO SE INSCREVER

7.1 O proponente deverá encaminhar toda a documentação listada no item 6.1 preencher
todo 0 formulário correspondente à categoria a qual irá concorrer, entre as datas de 13
de maio à 17 de maio de 2024;

7.2 O proponente deve enviar a seguinte documentação para formalizar sua inscrição:

a) Formulário de inscrição (Anexo II) que constitui o Plano de Trabalho (projeto);

b) Currículo do proponente;

c) Documentos pessoais do proponente CPF e RG (se Pessoa Física);

d) Mini currículo dos integrantes do, projeto (caso se aplique);

e) Documentos específicos relacionados na categoria de apoio em que o projeto será
inscrito conforme Anexo I, quando houver;

f) Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar na avdiação do
mérito cultural do projeto.
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7.3 0 proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual,
conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto.

7.4 Cada Proponente poderá concorrer neste edital com, no máximo uma inscrição e

poderá ser contemplado com no máximo um projeto selecionado por proponente.

7.5 Os projetos apresentados deverão conter previsão de execução não superior a
dezembro de 2024.

7.6 O proponente deve se responsabilizar pelo acompanhamento das

atualizações/publicações pertinentes ao edital e seus prazos nos canais formais de
comunicação.

7.7 As inscrições deste edital são gratuitas.

7.8 As propostas que aprésentem quaisquer forrnas de preconceito de origem, raça, etnia,
gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, com

fundamento ho disposto no inciso IV do caput do art. 3® da Constituição, garantidos o
contraditório e a ampla defesa.

r
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8. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS PROJETOS

8.10 proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário de
Inscrição, informando como será utilizado o recurso financeiro recebido.

8.2 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a necessidade de
detalhamento por item de despesa, conforme § 1° do art. 24 do Decreto 11.453/2023.

8.3 A compatibilidade entre a estimativa de custos do projeto e os preços praticados no
mercado será avaliada pelos membros da comissão de seleção, de acordo com tabelas
referenciais de valores, ou coin outros métodos de verificação de valores praticados no
mercado.

8.4 A estimativa dé custos do projeto poderá apresentar valores divergentes das práticas
de mercado convencionais na hipótese de haver significativa excepcionalidade no
contexto de sua implementação, consideradas variáveis territoriais e geográficas e
situações específicas, como a de povos indígenas, ribeirinhos, atingidos por barragens e
comunidades quilombolas e tradicionais.

8.5 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados^ ou seja, vetados, total ou
parcialmente, pela Comissão de Seleção, se, após análise, não forem considerados com

preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem considerados incoerentes e em

desconformidade com o projeto apresentado.

8.6 Caso 0 proponente discorde dos valores glosados (vetados) poderá apresentar
recurso na fase de mérito cultural, conforme dispõe o item 12.8.

8.7 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado a cada projeto,
conforme Anexo I do presente edital.

9. ACESSIBILIDADE

9.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e

comunicacional compatíveis com as características dos produtos resultantes do objeto,
nos termos do disposto na Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de
Inclusão da Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar:
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I “ No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de pessoas
com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam as atividades culturais e

a espaços acessórios, como banheiros, áreas de alimentação e circulação;

II - No aspecto comumcacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso de
pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos produtos
culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e

III - No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e capacitados
para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes deficiências e para o
desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde a sua concepção, contempladas
a participação de consultores e colaboradores com deficiência e a representatividade nas
equipes dos espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das
ofertas culturais em geral.

9.2 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, sendo
assegurado para essa finalidade no mínimo 10% do valor total do projeto.

9.3 A utilização do percentual mínimo de 10% de que trata o item 9.2 pode ser
excepcionalmente dispensada quando:

I - For inaplicável em razão das características do objeto cultural, a exemplo de projetos
cujo objeto seja o desenvolvimento de roteiro e licenciamento de obra audiovisual; ou

II - Quando o projeto já contemplar integralmente as medidas de acessibilidade

compatíveis com as características do objeto cultural.

9.4 Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo e
participação poderão ser concretizados também por meio das seguintes iniciativas, entre
outras:

I - Adaptação de espaços culturais com residências inclusivas;

II - Utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho
universal;

III - Medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais;

IV - Contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou

V - Oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com deficiência.

9.5 Para projetos cujo objeto seja a produção audiovisual, consideram-se integralmente
cumpridas as medidas de acessibilidade de que trata o subitem II do item 9.4 quando a
produção contemplar legendagem, legendagem descritiva, audiodescrição e LIBRAS -
Língua Brasileira de Sinais.

9.6 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o percentual mínimo
de 10% é inaplicável.
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10. CONTmVPARTIDA

10.1 As contrapartidas deverão ser informadas no Formulário de Inscrição e devem ser
executadas até dezembro de 2024.

10.2 Os agentes culturais contemplados neste edital deverão realizar contrapartida social
a ser pactuada com a Administração Pública, incluída obrigatoriamente a realização de

PÁGINA 6



exibições gratuitas dos conteúdos selecionados, assegurados a acessibilidade de grupos

com restrições e o direcionamento à rede de ensino da localidade.

10.3 As salas de cinema que receberem recursos por meio deste Edital estão obrigadas

a exibir obras nacionais em número de dias 10% (dez por cento) superior ao estabelecido
pela regulamentação referida no art. 55 da Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 de

setembro de 2001.

T?

11. ETAPAS DO EDITAL

11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes etapas:

Datas:Etapa:

13/05/2024

17/05/2024

I Fase de inscrição e submissão de propostas a

Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise
dò projeto realizada por comissão de seleção

18/05/2024

19/05/2024

II a

III Resultado preliminar com a habilitação das propostas
contempladas

20/05/2024

IV Período de interposição de recursos etapa submissão de

propostas

21/05/2024

V Resultado dos recursos 22/05/2024

VI Habilitação: fase de análise dos documentos de
habilitação do proponente, descritos no tópico 14

23 e 27/05/2024

VII Resultado final 29/05/2024

VIII Assinatura do termo de execução das propostas
contempladas e encaminhamentos de emissão das notas
de empenho

04/06/2024 e

05/06/2024

12. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL DOS PROJETOS

12.1 Para esta seleção serão considerados os critérios de pontuação estabelecidos no
Anexo III.

12.2 Entende-se por “Análise de Mérito Cultural" a identificação, tanto individual
quanto sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos culturais,
concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição
fundamentada de notas aos critérios descritos neste edital.

12.3 Por análise comparativa compreende-se a análise não apenas dos itens individuais
de cada projeto, mas de suas propostas, impactos e relevância em relação aos outros
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projejos inscritos na mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em
lunção desta comparação e considerando os critérios de evidência da cultura local
municipal, visto o objetivo principal da LPG 195/2022 - fomento e incentivo cultural
local, descentralizado e desburocratizado.

12.4 A análise dos projetos culturais será realizada por comissão de seleção formada
por equipe de Consultoria contratada exclusivamente para essa finaUdade, da empresa:
Nós — Consultoria e Conteúdo Criativo, sem que haja quaisquer envolvimentos dos
servidores públicos municipais da Secretaria Municipal de Esportes, Cultura e Lazer
e/ou membros do Conselho Municipal de Cultura.

12.5 A Comissão de Seleção será coordenada pela equipe de Consultoria contratada

exclusivamente para essa finalidade, da empresa: Nós - Consultoria e Conteúdo
Criativo.

18
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12.6 Os membros da comissão de seleção e respectivos suplentes ficam impedidos de
participar da apreciação de projetos e iniciativas que estiverem em processo de avaliação
nos quais:

I - Tenham interesse direto na matéria;

- Tenliam participado como colaborador na elaboração do projeto ou tenham
participado da instituição proponente nos últimos dois anos, ou se tais situações ocorrem
quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e

III - Estejam litigando judicial ou administrativàniente com o proponente

respectivo cônjuge ou companheiro.

12.7 O membro da comissão que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à

referida Comissão, abstendo-se de atuar, sob pena de nulidade dos atos que praticar.

12.8 Contra a decisão da fase de mérito cultural, caberá recurso destinado à Secretaria

Mumcipal de Esporte. Cultura e Lazer de Piên/PR, conforme cronogr^a estipulado
neste edital;

12.9 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.

II

ou com

12.10 Após 0 julgamento dos recursos, o resultado final da análise de mérito cultural será

divulgado através das redes sociais, rádios locais e também pelo Portal da Transparência
seguintedo Município

https://\vww.pien.pr.gov.br/portaldátransparencia

de Piên/PR link:no

13. REMANEJAMENTO DOS RECURSOS

13.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que
seriam inicialmente desta categoria poderão ser femanejados para outra categoria,
conforme as seguintes regras:

Parágrafo único: em caso de sobra de recursos os mesmos serão divididos

igüalitariamente entre o número de propostas recebidas e habilitadas, no artigo 6°, em
todos os seus incisos 1,11 e III, da Lei Complementar 195/2022 - apoio a produções
audiovisuais.

14. ETAPA DE HABILITAÇÃO
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14.1 Finalizada a etapa de análise de mérito cultural, o proponente do projeto

contemplado deverá, conforme calendário estipulado, apresentar os seguintes
documentos, conforme sua natureza jurídica:

0^

14.1.1 PESSOA JURÍDICA

I - Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, emitida no site da

Secretaria da Receita Federal do Brasil -

httDs://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpireva/cnpireva solicitacao.asp

II - Atos constitutivos, qual seja o Contrato Social, nos casos de pessoas jurídicas com
fins lucrativos, ou Estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil;

III - Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo Tribunal de

Justiça Estadual, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos -

https://\vww.tÍpr.ius.br/certidoeS“licitacoes

IV - Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida

Ativada União -

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointemet/PJ/Emitir

V - Certidões Negativas de Débitos Estaduais e Municipais, expedidas pelo Município
de Piên/PR -

http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica

VI - Certificado de Regularidade do Fimdo de Garantia do Tempo de Serviço -
https://consulta-CRF/FGTS

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf

VII - Certidão Negativa de Débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal

Superior do Trabalho - https://cndt-certidao.tst.ius.br/inicio.faces

14.2 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas,

desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos

jurídicos com a administração pública.

14.6 Caso 0 proponente esteja em débito com o ente público responsável pela seleção
e com a União não será possível o recebimento dos recursos de que trata este Edital.

15. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E
RECEBIMENTO DOS RECURSOS

15.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a
assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo IV deste Edital, de forma

presencial ou eletrônica.

15.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo

agente cultural selecionado neste Edital e pela Secretaria Municipal de Esporte, Cültura
e Lazer de Piên/PR contendo as obrigações dos assinantes do Termo.

15.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os
recursos em conta bancária específica aberta para o recebimento dos recursos deste

Edital, em desembolso único ou em parcelas até 30 dias após a homologação do
resultado final.
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15.4 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento do apoio estão
condicionados à existência de disponibilidade orçamentária e

caracterizando a seleção como expectativa de direito do proponente.
financeira,

?0

\

16. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS

16.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão
marcas do Governo federal, de acordo com as orientações técnicas do manual de

aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura.

16.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em
formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os recursos
de acessibilidade disponibilizados.

16.7 O material de divulgação dos projetos deve ter caráter educativo, informativo
de orientação social, e não pode conter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal.

as

ou

17. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

17.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais
contemplados, assim como prestação de informação à administração pública,
observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às

exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto.

17.2 O agente cultural deye prestar contas por meio da apresentação do Relatório Final
de Execução do Objeto, conforme documento constante no Anexo V. O Relatório Final

de Execução do Objeto deve ser apresentado até 23 de dezembro de 2024.

18. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto
prazos serão de inteira responsabilidade dos proponentes. Para tanto, deverão ficar
atentos às publicações nas redes sociais oficiais do município, tais como Instagram;
https://www.instagram.com/govemodepienl/

https://\^ww.ínstagram.com/culturaPÍen/. rádios e também no Portal da Transparência
do Município, através do site https://www.pien.pr.gov.br/portaldatransparencia

18 .2 0 presente Edital e os seus anexos estão dispomVeis no site da Prefeitura Municipal
de Piên/PR, através do seguinte link: https://www.pien.pr.gov.br/

18.3 Demais informações podem ser obtidas através do telefone; 041 3632-1457.

18.4 Os casos omissos porventura existentes serão esclarecidos pela Secretaria
Mumcipal de Cultiira de Piên/PR; 0 pedido de esclarecimento será através do e-mail

cultura@pien.pr.gQv.br. no mesmo prazo estabelecido pela fase 1 (11.1)

18.5 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, constatadas
a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente.

aos

Facebook:
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18.6:0 proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e documentos
encaminhados, isentando o Município de Piên/PR, de qualquer responsabilidade civil
ou penal.

18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos

captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios federais,
estaduais e municipais.

18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições
previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no
Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto de
Fomento).

18.9 O resultado dó chamamento público regido por este Edital terá validade até dez

dias.

18.10 Compõein este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - CATEGORIAS DE APOIO;

ANEXO II - FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO/PLANO-DE TRABALHO;
ANEXO m - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

ANEXO IV - TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL;

ANEXO V - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO;

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU
COLETIVO;

ANEXO VII - DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL;

ANEXO VIII - FORMULÁRIO PARA VAGA RESERVADA A PESSOA COM
DEFICIÊNCIA (PCD);

ANEXO IX - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM;
ANEXO X - TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E
VOZ DE TERCEIROS; E

ANEXO XI - TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS.

ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA (ECAD / IMPOSTOS)
ANEXO XIII - PARECER n° 235/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGU

^7
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MUNICÍPIO DE PIÊN

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXOI

CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

1. RECURSOS DO EDITAL

O presente edital possui valor total de R$ 95.959,48 (noventa e cinco mil novecentos

e cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos) distribuídos da seguinte forma:

Até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para apoio a produção de 04 cotas de
obras audiovisuais^ de curta-metragem e/ou documentário, divididos no valor de

R$ 9.000,00 (nove mil reais) por cada cota;

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

a)

Até R$ R$17.000,00 (dezessete mil reais) para apoio a produção de 02 cotas de
obras audiovisuais, podcasts, dividido no valor de R$8.500,00 (oito mil e

quinhentos reais)por cada cota;

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

b)

Até R$ R$18.000,00 (dezoito mil reais ) para apoio a produção de 03 cotas de
obras audiovisuais, de vídeoclipes e/ou clipes musicais,dividido no valor de

R$6.000,00 (seis mil reais) cada cota;

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

c)

Até R$16.288,93 (dezesseis mil, duzentos e oitenta e oito reais e noventa e três

centavos) para apoio à Salas de Cinema, de 3 cotas dividido no valor RS5.429,64,

para contratação de pessoas jurídica habilitada em melhoria/reforma de sala de

cinemas;

d)

VALOR BRUTO, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS TODOS OS

TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.
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18.6 O proponente será o único responsável pela veracidade dá proposta.e documentos
encaminhados, isentando o Município de Piên/PR, de qualquer responsabilidade civil
ou penal.

18.7 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos

captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios federais,
estaduais e municipais.

18.8 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições

previstos neste Edital, na Lei Complementar 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), no

Decreto 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto de
Fomento).

18.9 O resultado do chamamento público regido por este Edital terá validade até dez

dias.

18.10 Compõem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I - CATEGORIAS DE APOIO;

ANEXO II - FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO/PLANO DE TRABALHO;

ANEXO m - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

ANEXO IV - TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL;

ANEXO V - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO;

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU
COLETIVO;

ANEXO VII - DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL;

ANEXO Vin - FORMULÁRIO PARA VAGA RESERVADA A PESSOA COM
DEFICIÊNCIA (PCD);

ANEXO IX - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM;

ANEXO X - TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E

VOZ DE TERCEIROS; E

ANEXO XI - TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS.

ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA (ECAD / IMPOSTOS)
ANEXO XIII - PARECER n° 235/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGU
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MUNICÍPIO DE PIÊN

< S
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO I

CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

1. RECURSOS DO EDITAL

O presente edital possui valor total de R$ 95.959,48 (noventa e cinco mil novecentos

e cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos) distribuídos da seguinte forma:

Até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para apoio a produção de 04 cotas de
obras audiovisuais, de curta-metragem e/ou documentário, divididos no valor de

R$ 9.000,00 (nove mil reais) por cada cota;

a)

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

Até R$ R$17.000,00 (dezessete mil reais) para apoio a produção de 02 cotas de
obras audiovisuais, podcasts, dividido no valor de R$8.500,00 (oito mil e

quinhentos reais)por cada cota;

b)

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

Até R$ R$18.000,00 (dezoito mil reais ) para apoio a produção de 03 cotas de

obras audiovisuais, de vídeoclipes e/ou clipes musicais,dividido no valor de

R$6.000,00 (seis mil reais ) cada cota;

c)

VALORES BRUTOS, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS
TODOS OS TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

Até R$16.288,93 (dezesseis mil, duzentos e oitenta e oito reais e noventa e três

centavos) para apoio à Salas,de Cinema, de 3 cotas dividido no valor R$5.429,64,

para contratação de pessoas jurídica habilitada em melhoria/reforma de sala de

cinemas;

d)

VALOR BRUTO, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS TODOS OS

TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

Até R$ 8.670,56 (oito mil, cento e setenta e oito reais e nove centavos) para apoio
à realização de ação de Festival e Mostra de Produção Audiovisual, mediante de

e)
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contratação de pessoa física ou jurídica, habilitada a realizar Mostra Cultural com

artistas do município de Piên/PR, pagos em uma única cota de R$ 8.178,09.

^5
VALOR BRUTO, NECESSITANDO SEREM CONSIDERADOS TODOS OS

TRIBUTOS QUE INCIDEM SOBRE O REFERIDO VALOR.

2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS

A) Inciso I do art. 6*^ da LPG: apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-

metragem e/ou documentário:

Al - Produção de curtas-metragens e/ ou documentários

Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de curta-

metragem/documentário com duração entre 30 e 50 minutos;

Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo o processo de
produção, desde o desenvolvimento do projeto até a distribuição do filme.

O projeto deve conter:

Pesquisa, Justificativa'^ Sinopse, Prér-Rotéiro, Cronograma, Etapas de Trabalho, Equipe
Técnica, Portfólio da Equipe Técnica, Orçamento e Contrapartida Social.

Referências visuais (moodboard) do que se pretende produzir.

A2 - Produção de Podcasts

Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de podcasts com duração entre
15 e 30 minutos;

Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo o processo de
produção, desde o desenvolvimento do projeto até a distribuição do filme.

O projeto deve conter:

Pesquisa, Justificativa, Sinopse, Pré-Roteiro, Cronograma, Etapas de Trabalho, Equipe
Técnica, Portfólio da Equipe Técnica, Orçamento e Contrapartida Social.

Referências visuais (moodboard) do que se pretende produzir.

A3 - Produção de vídeoclipes/clípes musicais

Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de videoclipes/clipes
musicais com duração entre 5 e 15 minutos;

Os recursos fornecidos podem ser direcionados para financiar todo o processo de
produção, desde o desenvolvimento do projeto até a distribuição do filme.

O projeto deve conter:

Pesquisa, Justificativa, Sinopse, Pré-Roteiro, Cronograma, Etapas de Trabalho, Equipe
Técnica, Portfólio da Equipe Técnica, Orçamento e Contrapartida Social.

Referências visuais (moodboard) do que se pretende produzir.
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B) Inciso II dó art. 6° da LPG: apoio à Salas de Cinema e realização de ação de
Cinema Itinerante/Cinema de Rua

Apoio à Salas de Cinema:

Para este edital, salas de cinema são todos os espaços que permitem um contato do

público com as telas e sons próprios de espaços culturais audiovisuais (salas multiuso),

que têm por finalidade principal a exibição de filmes e documentários diversos,

proporcionando uma valorização e difusão cultural daquilo que há de mais inédito na
área do audiovisual. Tais espaços podem ser melhorados, aperfeiçoados a fim de que o

público seja recebido da melhor forma e possa gozar de um período agradável na

exibição das peças ali apresentadas.

Segundo o Parecer n°176/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGU, "quanto ao fundamento

legal para a vedação de despesas e aquisições de equipamentos permanentes, conclui-se

pela viabilidade de tais despesas como despesas de custeio, inclusive no que tange a

aquisição de equipamentos permanentes, desde que não se trate especificamente de

aquisição de imóvel ou aquisição de equipamentos para construção de imóvel. Tais

conclusões aplicam-se a quaisquer entes federativos, em qualquer modelagem de
contratação ou parceria com o setor privado."

O projeto deve conter:

Portfolio da Empresa, Descritivo completo dos produtos. Orçamento completo e

Previsão de entrega

Referências visuais (moodboard) do que se pretende entregar.

C) Inciso m do art. 6" da LPG: Apoio à festivais audiovisuais:

Neste edital, o apoio a mostras e festivais audiovisuais tem como objetivo exibir uma

seleção de produções audiovisuais, còmo filmes de ficção, documentários oü animações,

para um público interessado. Geralmente, uma mostra audiovisual é organizada em tomo

de um tema específico, estilo cinematográfico ou período de produção, e busca oferecer

público uma oportunidade de apreciar e refletir sobre obras cinematògráficas de

qualidade.

Mostras audiovisuais devem promover o intercâmbio cultural, estimular a produção

audiovisual, a formação de público e proporcionar visibilidade a filmes, documentários,

animações e outras produções.

É importante valorizar a realidade brasileira, regional e local.

ao
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V > -•

Art. 6® - Inciso I -

LPG - Apoio a
produção de obra

audiovisual -

curta-

metragem/docume
ntário

<?7
RS RS

3 0 I 4
9.000,00 30.000,00

Art. 6“ “ Inciso I -

LPG - Apoio a
produção de obra

audiovisual -

Podcasts

RS R$
2 0 0 2

8.500,00 17.000,00

Art. 6® - Inciso I -

LPG - Apoio a
produção de obra

audiovisual -

Vídeoclipes/clipes
musicais

U$ RS2 1 0 3
6.000,00 18.000,00

Art. 6® - Inciso II

- LPG - apoio à
Salas de Cinema

RS RS2 0 1 3
5.429,64 16.288,92

Art. 6“ - Inciso III

- Apoio à
capacitação

Audiovisual ou

festivais

R$
R$1 0 0 1 8.670,56

8.670.56

TOTAL GERAL RS95.959,48
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR 28

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N” 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXOn

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO

1 - DADOS DO PROPONENTE

1.1 - Proponente é pessoa física ou pessoa jurídica?

( ) Pessoa Física

( ) Pessoa Jurídica

PARA PESSOA JURÍDICA:

1.1 - Razão Social

1.2 - Nome fantasia

1.3 - CNPJ

1.4 - Endereço da sede:

1.5 - Cidade:

1.6 - Estado:

1.7 - Número de representantes legais

1.8 - Nome do representante legal

1.9 - CPF do representante legal

1.10 - E-mail do representante legal

1.11 - Telefone do representante legal

1.12 - Gênero do representante legal

( ) Mulher cisgênero

( ) Homem cisgênero

( ) Mulher Transgênero

( ) Homem Transgênero

( ) Não Binária

( ) Não informar

1.13 - Raça/cor/etnia do representante legal
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( ) Branca

( ) Preta

( ), Parda

( ) Amarela

( ) Indígena

1.14 - Representante légal é pessoa com deficiência - PCD?

( ) Sim

( ) Não

1.15 - Caso tenha marcado "sim” qual o tipo de deficiência?

( ) Auditiva

( ) Física

( ) Intelectual

( ) Múltipla

( ) Visual

1.16 - Escolaridade do representante legal

( ) Não tenho Educação Formal

( ) Ensino Fundamental Incompleto

( ) Ensino Fundamental Completo

( ) EnsinO'Médio Incompleto

( ) Ensino Médio Completo

( ) Curso Técnico completo

( ) Ensino Superior Incompleto

( ) Ensino Superior Completo

( ) Pós Graduação completo

2 - DADOS DO PROJETO

2.1 - Nome do Projeto:

2.2 - Escolha a categoria a que vai concorrer (apenas 1 opção):
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( ) Audiovisual - Art. 6° - Inciso I - LPG - Apoio a produção de curta-

metragem/documentário;

( ) Audiovisual - Art. 6® - Inciso I - LPG - Apoio a produção de Podcasts;

( ) Audiovisual - Art. 6° - Inciso I - LPG - Apoio a produção de videoclipes/clipes
musicais;

( ) Audiovisual - Art. 6® - Inciso H - LPG r apoio à Salas de Cinema;

( ) Audiovisual - Art. 6® - Inciso III - Apoio à realização de festival audiovisual;

30

X.

2.3 - Quais atividades e/ou produtos estão previstos no seu projeto? Por favor,

quantifique.

( ) Campanha de comunicação

( ) Capacitação

( ) Catálogo

( ) Cine-clube

( ) Concerto

( ) Cortejo

( ) Curso livre

( ) Curso regular

( ) Desfile

( ) Documentário

( ) Ebook

( ) Encontro

( ) Espetáculo

( ) Evento cultural

( ) Exibição

( ) Exposição

( ) Feira

( ) Festival

( ) Filme

( ) Fomento

( ) Fotografia

( ) Intercâmbio

( )Jogo

( )Live

( ) Livro

( ) Mostra

( ) Música

( ) Espetáculo Musical

( ) Obra

( ) Oficina

( ) Palestra

( ) Performance

( ) Pesquisa

( )Podcast

( )Premiação

( ) Produção audiovisual

( ) Produção de arte digital

( ) Produção de publicações

( ) Produção musical

( ) Produção radiofônica

( ) Produtos artesanais

( ) Programa de rádio

( ) Projeto

( ) Publicação

( ) Reforma

( ) Relatório de pesquisa

( ) Residência

( ) Restauro

( ) Roda de samba

( ) Roteiro cinematográfico

( ) Seminário

( ) Site
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( ) Visita espontânea

( ) Visita mediada programada

( ) Visita programada

( ) Vivência

( ) Single

( ) Texto teatral

( ) Tombamento, Registro

( ), Vídeo

31

2.4 - Quais são as principais áreas de atuação do projeto?

(Marque entre 1 e 3 principais áreas da cultura que^seu projeto alcança:)

( ) Arte de rua

( ) Arte digital

( ) Arte e Cultura Digital

( ) Artes visuais

( ) Artesanato

( ) Audiovisual

( ) Cenografia

( ) Cinema

( ) Circo

( ) Comunicação

( ) Cultura Afro-brasileira

( ) Cultura Alimentar

( ) Cultura Cigana

( ) Cultura DBF

( ) Cultura Digital

( ) Cultura Estrangeira (imigrantes)

( ) Cultura Indígena

( ) Cultura LGBTQIAP+

( ) Cultura Negra

( ) Cultura Popular

( ) Cultura QuilOmbola

( ) Cultura Tradicional

( ) Dança

( ) Design

( ) Direito Autoral

( ) Economia Criativa

( ) Figurino

( ) Filosofia

( ) Fotografia

( ) Gastronomia

( ) Gestão Cultural

( ) História

( ) Humor e Comédia

( ) Jogos Eletrônicos

( ) Jornalismo

( ) Leitura

( ) Literatura

( ) Livro

( ) Meio ambiente

( ) Memória

( ) Moda

( ) Museu

( ) Música

( ) Patrimônio Imaterial

( ) Patrimônio Material

( ) Performance

( ) Pesquisa

( ) Povos Tradicionais de Matriz
Africana

( ) Produção Cultural

( ) Rádio

( ) Sonorização e iluminação

( ) Teatro

( ) Televisão
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2.5 - Descrição do projeto:

(Na descrição, você deve apresentar informações gerais sobre o seu projeto. Algumas

perguntas orientadoras: O que você realizará com o projeto? Porque ele é importante
para a sociedade? Como a ideia do projeto surgiu? Conte sobre o contexto de

realização.)

2.6 - Objetivos do projeto:

(Neste campo, você deve propor objetivos para o seu projeto, ou seja, deve informar o
que você pretende alcançar com a realização do projeto. É importante que você seja
breve objetivos.)trêS'proponha entre cinco

2.7 - Metas:

(Neste espaço, é necessário detalhar os objetivos em pequenas ações e/ou resultados

que sejam quantificáveis. Por exemplo: Realização de 02 oficinas de artes circenses;

Confecção de 80 figurinos; 120 pessoas idosas beneficiadas.)

2.8. Perfil do público a ser atingido pelo projeto:

(Preencha aqui informações sobre as pessoas que serão beneficiadas ou participarão do

projeto. Perguntas orientadoras: Quem vai ser o publico do seu projeto? Essas

pessoas são crianças, adultas e/ou idosas? Elas fazem parte de alguma comunidade?

Qual a escolaridade delas? Elas moram em qual local, bairro e/ou região? No caso de

públicos digitais, qual o perfil das pessoas a que seu projeto se direciona?)

seu

2.9 - Sua ação cultural é voltada prioritariamente para algum destes perfis de

público?

( ) Pessoas vítimas de violência

( ) Pessoas em situação de pobreza

( ) Pessoas em situação de rua (moradores de rua)

( ) Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população carcerária)

( ) Pessoas com deficiência

( ) Pessoas Cm sofrimento físico e/ou psíquico

Mulheres

( ) Gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transgêneros e transexuais

( ) Povos e comunidades tradicionais

( ) Negros e/ou negras

( ) Ciganos

( ) Indígenas

( ) Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos
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( ) Outros

2.10 - Medidas de acessibilidade empregadas no projeto

(Marque quais medidas de acessibilidade serão implementadas ou estarão disponíveis
para a participação de Pessoas com deficiência - PCD's, tais como, intérprete de libras,
audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a pessoas com deficiência,
idosos e mobilidade reduzida, conforme Instrução Normativa n° xxxx.)

2.10.1 - Acessibilidade arquitetônica:

( ) rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas;

( ) piso tátil;

( ) rampas;

( ) elevadores adequados para pessoas com deficiência;

( ) corrimãos e guarda-corpos;

( ) banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiência;

( ) vagas de estacionamento para pessoas com deficiência;

( ) assentos para pessoas obesas;

( ) iluminação adequada;

() Outra

2.10.2 - Acessibilidade comunicacíònal:

( ) a Língua Brasileira de Sinais - Libras;

( ) 0 sistema Braille;

( ) 0 sistema de sinalização ou comunicação tátil;

( ) a audiodescrição;

( ) as legendas;

( ) a linguagem simples;

( ) textos adaptados para leitores de tela; e

( ) Outra

2.10.3 - Acessibilidade atitudinal:

( ) capacitação de equipes atuantes nos projetos culturais;

( ) contratação de profissionais com deficiência e profissionais especializados
acessibilidade cultural;

( ) formação e sensibilização de agentes culturais, público e todos os envolvidos na
cadeia produtiva cultural; e

( ) outras medidas que visem a eliminação de atitudes capacitistas.

em
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2.10.4 - Informe como essas medidas de acessibilidade serão implementadas ou

disponibilizadas de acordo com o projeto proposto.

2.11 - Local onde o projeto será executado

Informe os espaços culturais e outros ambientes onde a sua proposta será realizada. E
importante informar também os municípios e Estados onde ela será realizada.

2.12 - Previsão do período de execução do projeto

Data de início:

Data final:

2.13 - Equipe:

íBSSOA^v

1íS

Informe quais são os profissionais que atuarão no projeto, conforme quadro a seguir:

2.14 - Cronograma de Execução

Descreva os passos a serem seguidos para execução do projeto.

Este é um modelo ilustrativo, fique à vontade para incluir ou excluir itens de forma que

melhor atenda o seu projeto.

Mdáde

1.11. Pré Produção
Item 1

1.1
1. Pré Produção Item 2

2. Produção / 2.1 Item

1Execução

2.22. Produção /
Execução Item 2
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3.1 Item
3. Divulgação

1

3.2 Item
3. Divulgação

1

4.1 Item
4. Pós Produção

I

4.2 Item
4. Pós Produção

2

2.15 - Estratégia de divulgação:

Apresente os meios que serão utilizados para divulgar o projeto, ex.: impulsionamento
em redes sociais.

2.16 - Contrapartida:

Neste campo, descreva qual contrapartida será realizada, quando será realizada, e onde
será realizada.

PLANO DE CONTRAPARTIDA SOCIAL

Contrapartidas são todas as ações executadas pelo proponente em benefício da

sociedade, dos patrocinadores e dos parceiros, como retribuição ao apoio recebido
para a realização do seu projeto.

I

Exemplos de contrapartidas Sociais:

Ações sociais que visam beneficiar a sociedade, ampliando o acesso à cultura:

realização de ações gratuitas (exibição de filmes, apresentações musicais, palestras,
oficinas...); distribuição gratuita deprodutos culturais (livros, DVDs...); cota de

ingressos para alunos de instituição pública; doação de produtos culturais as escolas;

bibliotecas e instituições culturais públicas.

Uma contrapartida bem escrita deve contar com objetivo específico mensurável

(QUEM (Público alvo mensurável), QUANDO, ONDE, PORQUE (objetivos

específicos), QUANTO (incluir na planilha orçamentária), COM QUEM (Equipe) e
COMO (etapas de ação.)

2.17 r Projeto possui recursos financeiros de outras fontes? Se sim, quais?

(Informe se o projeto prevê apoios financeiro tais como cobrança de ingressos,
patrocínio e/ou outras fontes de financiamento. Caso positivo, informe a previsão de
valores e onde serão empregados no projeto.)

( ) Não, 0 projeto não possui outras fontes de recursos financeiros

( ) Apoio financeiro municipal
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( ) Apoio financeiro estadual

( ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal

( ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual

( ) Recursos de Lei de Incentivo Federal

( ) Patrocínio privado direto

( ) Patrocínio de instituição internacional

( ) Doações de Pessoas Físicas

( ) Doações de Empresas

( ) Cobrança de ingressos

( ) Outros

Se 0 projeto tem outras fontes de financiamento, detalhe quais são, o valor do
recursos serão empregados no projeto.
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financiamento e onde os

2.18 - O projeto prevê a venda de produtos/ingressos?

(Informe a quantidade dos produtos a serem vendidos, o valor unitário por produto e o
valor total a ser arrecadado. Detalhe onde os recursos arrecadados serão aplicados no

projeto.)

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

Preencha a tabela informando todas as despesas indicando as metas/etapas às quais elas
estão relacionadas.

Este é um modelo ilustrativo, fique à vontade para incluir ou excluir itens de forma que

melhor atenda o seu projeto.

Descrição dos
Serviços

SubtotaI(R$)Custo Unit. (R$)Qtdd.Item

1. Pré Produção

1.1 Item 1

1.2 Item 1

2. Produção /

Execução

2.1 Item 1

2.2 Item 1

3. Divulgação
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3.1 Item 1

3?3.2 Item 1

4. Pós Produção

4.1 Custos

Administrativos

4.2 Impostos/
Taxas/Seguros

Total:

4. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS

Encaminhejunto a esse formulário os seguintes documentos:

RG e CPF do proponente

( ) Comprovante de residência do proponente;

Currículo do proponente

( ) Mini currículo dos integrantes do projeto

O

O
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ANEXO ni

CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DE MÉRITO CULTURAL

As comissões de seleção atribuirão notas de 0 a 10 pontos a cada um dos critérios de
avaliação de cada projeto, conforme tabela a seguir:

CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

Identifícaçã
0 do

Critério

Pontuação
MáximaDescrição do Critério

Qualidade do Projeto - Coerência do objeto,
objetivos, justificativa e metas do projeto:

A análise deverá considerar, para fins de

avaliação e valoração, se o conteúdo do projeto
apresenta, como um todo coerência, observando o
objeto, a justificativa e as metas, sendo possível
visualizar de forma clara os resultados que serão

obtidos..

10A

Relevância da ação proposta para o cenário
cultural do Município de Piêu - PR:

A análise deverá considerar, para fins de

avaliação e valoração, se a ação contribui para o
enriquecimento e valorização da cultura

municipal.

. 10B

Aspectos de integração comunitária na ação
proposta pelo projeto:

Considera-se, para fins de avaliação e valoração,
se 0 projeto apresenta aspectos de integração

comunitária, em relação ao impacto social para a
inclusão de pessoas com deficiência, idosos e

demais grupos em situação de histórica
vulnerabilidade econômica/social.

10C
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Coerência da planilha orçamentária e do
cronograma de execução às metas, resultados e

desdobramentos, do projeto proposto:

A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade

técnica do projeto sob o ponto de vista dos gastos
previstos ira planilha orçamentária, sua execução

e a adequação ao objeto, metas e objetivos
previstos. Também deverá ser considerada para
fins de avaliação a coerência e conformidade dos
valores e quantidades dos itens relacionados na

planilha orçamentária do projeto.
D 10

Coerência do Plano de Divulgação ao
Cronograma, Objetivos e Metas do projeto

proposto:

A análise deverá avaliar e valorar a viabilidade

técnica e comunicacional com o público alvo do
projeto, mediante as estratégias, mídias e

materiais apresentados, bem como a capacidade
de executá-los.

E 10

Compatibilidade da ficha técnica com as
atividades desenvolvidas:

A análise deverá considerar a carreira dos

profissionais que compõem o corpo técnico e
artístico, verificando a coerência ou não em

relação às atribuições que serão executadas por
eles no projeto (para esta avaliação serão

considerados os currículos dos membros da ficha

técnica).

F
10

Trajetória artística e cultural do proponente:

Será considerado para fins de análise a carreira do
proponente, com base no currículo e

comprovações enviadas juntamente com a
proposta. Incluindo tempo de atuação de no

mínimo 2(dois) anos e atividade de fomento na
área cultural dentro de Piên

G
10

H Contrapartida: 10
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Será avaliado o interesse público da execução da

contrapartida proposta pelo agente cultural.

80
PONTUAÇÃO TOTAL: PONTOS

Além da pontuação acima, o proponente pode receber bônus de pontuação, ou seja,

uma pontuação extra, conforme critérios abaixo especificados:

PONTUAÇÃO BÔNUS PARA PROPONENTES PESSOAS FÍSICAS

Pontuação
Máxima

Descrição do Ponto ExtraIdentificação do
Ponto Extra

Proponentes do gênero feminino
5I

Proponentes negros e indígenas
5J

Proponentes com deficiência
5K

15 PONTOSPONTUAÇÃO EXTRA TOTAL
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TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL W [INDICAR NÚMERO]/[INDICAR ANO]
TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A AÇÕES
CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL n° 007/2024 - NOS TERMOS DA

LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N.

11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023
(DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES

1.1 O [NOME DO ENTE FEDE[U\TIVO], neste ato representado por [AUTORIDADE

QUE ASSINArA PELO ENTE FEDERATIVO], Senhor(a) [INDICAR NOME DA

AUTORIDADE QUE ASSINARÁ PELO ENTE FEDERATIVO], e o(a) AGENTE
CULTURAL, [INDICAR NOME DO(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO],
portador(a) do RG n° [INDICAR N° DO RG], expedida em [INDICAR ÓRGÃO
EXPEDIDOR], CPF n° [INDICAR N° DO CPF], residente e domiciliado(a) à

[INDICAR ENDEREÇO], CEP: [INDICAR CEP], telefones: [INDICAR

TELEFONES], resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo
as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à

execução de ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023,
celebrado com agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N®

195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11,525/2023 (DECRETO

PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. OBJETO

3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro

ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado no conforme

processo administrativo n® [INDICAR NÚMERO DO PROCESSO].
4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de

R$ [INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICOS] ([INDICAR VALOR POR

EXTENSO] reais).

4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta

[NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente n® [INDICAR

CONTA], para recebimento e movimentação.
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5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto,

sem a necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações do/da [NOME DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL]:

I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL;

U) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de

informações dos recursos concedidos;

III) analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações

apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas

na CLÁUSULA 6.2.

6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL:

I) executar a ação cultural aprovada;

II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural;

III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta

especialmente aberta para o Termo de Execução Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural

berii como o acesso ao local de realização da ação cultural;

V) prestar informações à [NOME DO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO EDITAL] por

meio de Relatório de Execução do Objeto [SE A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

IN LOCO,, ALTERAR ESSE ITEM], apresentado no prazo máximo de [INDICAR

PRAZO MÁXIMO] contados do término da vigência do termo de execução cultural;

VI) atender a qualquer solicitação regular feita pelo [NOME DO ÓRGÃO] a contar do
recebimento da notificação;

VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada

é apoiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal,

de acordo com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de

execução cultural;

IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos,

contados do fim da vigência deste Termo de Execução Cultural;

X) não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;

XI) executar a contrapartida conforme pactuado.

í L
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[PODEM SER ESTABELECIDAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DE ACORDO COM O

PACTUADO ENTRE AS PARTES PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO]

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES

[UTILIZAR ESSA CATEGORIA APENAS SE O VALOR DO TERMO DE

EXECUÇÃO CULTURAL FOR INFERIOR A R$200.000,00 E O ÓRGÃO TIVER

CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL PARA REALIZAR A VISITA

OBRIGATÓRIA]

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de

prestação de informações in loco.

7.2 O agente público responsável elaborará relatório de visita de verificação e poderá
adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o
cumprimento parcial justificado;

II - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução do objeto, caso considere que não foi possível aferir na visita de verificação

que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado; ou

III - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não fõi possível aferir o cumprimento integral
do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre
0 cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.1 Após 0 recebimento do processo enviado pelo agente público de que trata o item
7.2, a autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - detenninar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do
objeto ou 0 cumprimento parcial justificado;
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II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução do objeto,
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto ou que as

justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

III - solicitar a apresentação,, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,
caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório
de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial
do objeto foram insuficientes; ou

IV - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações,, caso verifique
que nãó houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado,
ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de
prestação de informações em relatório de execução do objeto.

7.2 A prestação de informações em relatório de execução do objeto comprovará que
foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes procedimentos:
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I - apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo

estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de seleção; e

II - análise do relatório de execução do objeto por agente público designado.

7.2.1 O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do objeto deverá:

I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;

II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como:

Declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping

de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, panfletos, filipetas, bem como

outros documentos pertinentes à execução do projeto.

7.2.2 O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do relatório de

execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso

concreto:

I - encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação de

informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou

n - recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de

execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral

do objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre

0 cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.2.3 Após 0 recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2.2,

autoridade responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:

I - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do

objeto ou 0 cumprimento parcial justificado;

II - solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução financeira,

caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do objeto no relatório

de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial

do objeto foram insuficientes; ou

III - aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso verifique

que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado,

ou caso identifique irregularidades no relatório de execução financeira.

7.3 O relatório de execução financeira será exigido, independente da modalidade inicial

de prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente

nas seguintes hipóteses:

I - quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os

procedimentos previstos no item 7.2; ou

II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na

execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos

fáticos apresentados.
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7.3.1 0 prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, no mínimo,

trinta dias, contado do recebimento da notificação.

7.4 O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade do ente

federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico de

análise de prestação de informações e poderá concluir pela:

I - aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou

II - reprovação da prestação de informações, parcial ou total.

7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de

devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça a opção por:

I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;

II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou

III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano
de ações compensatórias.

7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do

instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.

7.5.2 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural,
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano
de ações compensatórias.

7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente
cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas
na legislação.

7.5.4 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor possível,
conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo originalmente previsto de
vigência do instrumento.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo
aditivo.

8.2 A formalização de termo aditivo não será necessária nas seguintes hipóteses;

prorrogação, de vigência realizada de ofício pela administração pública quando der
causa a atraso na liberação de recursos; e

n - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento

modificação substancial do objeto.

8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automaticamente

mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto.

8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a
necessidade de autorização prévia.

será

I-

e sem
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8.5 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros ém benefício do objeto do termo

de execução cultural poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de

autorização prévia da administração pública.

8.6 Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo aditivo, poderá ser

realizado apostilamento.

9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do agente cultural desde a data

da sua aquisição.

9.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da

execução da ação cultural fomentada serão de titularidade do [NOME DO ENTE].

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:

I - extinto por decurso de prazo;

II - extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente

de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

IV - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de

autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas

seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou

metas pactuadas;

c) violação da legislação aplicável;

d) cometimento de falhas reiteradas na execução;

e) má administração de recursos públicos;

f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

g) não atendimento às recomendações ou detenninações decorrentes da fiscalização;

h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

10.2 A denúncia só será eficaz 60 (sessenta) dias após a data de recebimento da

notificação,, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do

tempo em que participaram voluntariamente da avença.

10.3 Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de

10 (dez) dias da abertura de vista do processo.

46
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10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário,

deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à

irregularidade não sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública.

10.5 Outras situações relativas à extinção deste Termo não previstas na legislação

aplicável ou neste instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distraio.

11. SANÇÕES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve

inadequação na execução do objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade

pode concluir pela aprovação da prestação de informações com ressalvas e aplicar
sanção de advertência ou multa.

11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação
de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do instrumento

afasta a.aplicação de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS

12.1 [DEVE SER INFORMADO COMO O ÓRGÃO REALIZARÁ O

MONITORAMENTO DAS AÇÕES, PODENDO SER POR MEIO DE COlVnSSÃO
ESPECÍFICA PARA ESTE FIM, POR ENVIO DE RELATÓRIOS. ENTRE OUTRAS

MEDIDAS].

13. VIGÊNCIA

13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com

duração de [PRAZO EM ANOS OU MESES], podendo ser prorrogado por [PRAZO
MÁXIMO DE PRORROGAÇÃO].
14. PUBLICAÇÃO

14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no [INFORMAR ONDE
SERÁ PUBLICADO]
15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de [LOCAL] para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente
Termo de Execução Cultural.

4?

LOCAL, [INDICAR DIA, MÊS E ANO].

Pelo órgão:

[NOME DO REPRESENTANTE]

Pelo Agente Cultural:

[NOME DO AGENTE CULTURAL]
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ANEXOV

RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

1. DADOS DO PROJETO

Nome do projeto:

Nome do agente cultural proponente:

N° do Termo de Execução Cultural

Vigência do projeto:

Valor repassado para o projeto:

Data de entrega desse relatório:

2. RESULTADOS DO PROJETO

2.1. Resumo:

Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando principais

rósultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes.

2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas?

( ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado.

( ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações.

( ) Uma parte das ações planejadas não foi feita.

( ) As ações não foram feitas conforme o planejado.

2.3. Ações desenvolvidas

Descreva as ações desenvolvidas, com informações detalhando ações, datas, locais,

horários, etc. Fale também sobre a eventuais alterações nas atividades previstas no

projeto, bem como os possíveis impactos nas metas acordadas.

2.4. Cumprimento das Metas

Metas integralmente cumpridas:

• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]

« OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida]

Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):
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• META 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]

“ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]

« Justificativa para o não cumprimento integral: [Explique porque parte da meta não
foi cumprida]

Metas não cumpridas (se houver)

• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]

« Justificativa para o não cumprimento: [Explique porque a meta não foi cumprida]

49

3. PRODUTOS GERADOS

3.1. A execução do projeto gerou algum produto?

Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc.

( ) Sim

( )Não

3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados?

Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades.

( ) Publicação

) Livro

( ) Catálogo

) Live (transmissão on-line)

( ) Vídeo

( ) Documentário

( ) Filme

) Relatório de pesquisa

( ) Produção musical

) Jogo

) Artesanato

) Obras

) Espetáculo

( ) Show musical

( ) Site

) Música

) Outros:

(

(

(

(

(

(

(

(

(

3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis pára o público após o
fim do projeto?

Exemplos: publicações impressas, vídeos iro YouTube?
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50
3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto?

Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto.

3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você considera que:

(Pode ser marcada mais de uma opção).

( ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa.

( ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação.

( ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo.

( ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo.

( ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desenvolvido.

( ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e culturais.

( ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade dp entorno.

( ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e manifestações

culturais.

4. PÚBLICO ALCANÇADO

Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os mecanismos

utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. Em caso de baixa
frequência ou oscilação relevante informe as justificativas.

5. EQUIPE DO PROJETO

5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto?

Digite um número exato (exemplo: 23).

5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?

( ) Sim

Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do projeto.

( )Não

5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto:

SE
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Si6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO

6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do projeto?

( ) 1. Presencial.

( ) 2. Virtual.

( ) 3. Híbrido (presencial e virtual).

Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido):

6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Youtube

( )Instagram / IGTV

( )Facebook

( )TikTok

( )GoogIe Meet, Zoom etc.

( )Outros:

6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:

Caso você tenha marcado os iteiis 1 e 3 (Presencial e Híbrido):

6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do projeto?

( ) 1. Fixas, sempre no mesmo local.

( ) 2. Itinerantes, em diferentes locais.

( ) 3. Principalmente em um local base, mas com ações também ém outros locais.

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 1 (Fixas):

6.5 Em que município o projeto aconteceu?

6.7 Em que área do município o projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( ) Zona urbana central.

( ) Zona urbana periférica.

( ) Zona rural.

( ) Área de vulnerabilidade social.
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5 2
( ) Unidades habitacionais.

( ) Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).

() Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na

Fundação Palmares).

( ) Áreas atingidas por barragem.

( ) Território de poVos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro,

pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

( ) Outros:

6.8 Onde o projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Equipamento cultural público municipal.

( )Equipamento cultural público estadual.

( )Espaço cultural independente.

( )Escola.

( )Praça.

( )Rua.

( )Parque.

( )Outros

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 2 (itinerante):

6.9 Em quais municípios o projeto aconteceu?

6.10 Em quais áreas o projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Zona urbana central.

( )Zoha urbana periférica.

( )Zona rural.

( )Área de vulnerabilidade social.

( )Unidades habitacionais.

( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).

()Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na

Fundação Palmares).

( )Áreas atingidas por barragem.

()Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipózeiro,

pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).
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( )Outros:

6.11 Onde 0 projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Equipamento cultural público municipal.

( )Equipamento cultural público estadual.

( )Espaço cultural independente.

( )Escola.

( )Praça.

( )Rua.

( )Parque.

( )Outros

No item 6.4 caso você tenha marcado o item 3 (Base):

6.12 £m quais municípios o projeto aconteceu?

6.13 Em quais áreas o projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Zona urbana central.

( )Zona urbana periférica.

( )Zona rural.

( )Area de vulnerabilidade social.

( )Unidades habitacionais.

( )Territórios indígenas (demarcados ou em processo de demarcação).

()Comunidades quilombolas (terra titulada, em processo de titulação, com registro na
Fundação Palmares).

( )Áreas atingidas por barragem.

( )Território de povos e comunidades tradicionais (ribeirinhos, louceiros, cipozeiro,
pequizeiros, vazanteiros, povos do mar etc.).

( )Outros:

6.14 Onde o projeto foi realizado?

Você pode marcar mais de uma opção.

( )Equipamento cultural público municipal.
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( )Equipamento cultural público estadual.

( )Espaço cultural independente.

( )Escola.

( )Praça.

S4

( )Parque.

( )Outros_^

7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO

Informe como o projeto foi divulgado. Ex.; Divulgado no instagram

8. CONTRAPARTIDA

Descreva como a contrapartida foi executada, quando foi executada e onde foi

executada.

9. TÓPICOS ADICIONAIS

Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos anteriores, se
houver.

10. ANEXOS

Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como listas de
presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, entre outros.

Nome

Assinatura do Agente Cultural Proponente
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

55EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO

OBS.: Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um
grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ.

GRUPO ARTÍSTICO:

NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO

ARTÍSTICO:

DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E

TELEFONE]

Os declarantes abaixo-assinados, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO
OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” como

único e representante neste edital, outorgando-lhe poderes para fazer cumprir todos os
procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura de recibo, troca de

comunicações, podendo assumir compromissos, obrigações, transigir, receber
pagamentos e dar quitação, renunciar direitos e qualquer outro ato relacionado ao

referido edital. Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações
do item de participação previstas no edital.

NOME DO INTEGRANTE DADOS PESSOAIS ASSINATURAS

[LOCAL]

[DATA]
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MUNICÍPIO DE PIÊN/PR

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N” 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXOVII

DECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL

(Para agentes culturais concorrentes às cotas étnico-raciais - negros ou indígenas)

-v
H./

, CPF

, DECLARO para fins
número do edital) que sou

é NEGRO OU

Eu,

, RG n°

de participação no Edital (Nome ou

n‘‘

(informar se

INDÍGENA).

Por ser verdade, assino a presente declaração e estou ciente de que a apresentação de

declaração falsa pode acarretar desclassificação do edital e aplicação de sanções
criminais.

NOME

ASSINATURA DO DECLARANTE
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO VIU

FORMULÁRIO PARA VAGA RESERVADA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

(PCD)

Eu,
CPF

pessoa com deficiência para o edital

Gustavo do município de xxxxx/PR,, veriho requerer inscrição como Pessoa com

Deficiência (PcD), pelo enquadramento de minha condição

, candidato(a) concorrendo às vagas reservadas para
, da Lei Paulo

no CID:

Tipo de deficiência:

( ) Cognitiva

( ) Intelectual

( ) Mobilidade Reduzida

( ) Cadeirante

( ) Visual

( ) Auditiva

( ) Múltipla
( ) Transtornos de Neurodesenvolvimehto

( ) Outras

Estou anexando a este Requerimento:

1. Ficha eletrônica de isenção ou de inscrição;

2. Atestado Médico original, totalmente preenchido ou outro atestado expedido no prazo
máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau
ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença — CID, bem como a provável causa da deficiência.

xxxxx, XX de XXXXXX de 2024.

Assinatura do candidato
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2024 - APOIO A
PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO IX

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM

, nacionalidade, estado civil, portador do RG n° XXXXXXX, CPF

n“, XXXXXXXXXXX, residente domiciliado à rua (informações dè endereço)

AUTORIZO por meio deste termo o uso de minha imagem e voz em favor de

(qualificações do município).

A presente autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima

mencionada em todo território nacional e no exterior, das seguintes formas: (I) Sítio

eletrônico; (II) Mídias Sociais (facebook, twitter, instagram); (III) mídia eletrônica

(painéis, vídeo tapes, televisão, cinema, programa para rádio, entre outros).

Fica ainda autorizada, de livre e espontânea vontade, para os mesmos fins, a cessão de

direitos de veiculação das imagens e vídeo, não recebendo para tanto qualquer tipo de

remuneração.

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro e autorizo o uso acima descrito sem

que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer

outro, e assino a presente autorização.

Eu,

Município, dia, mês, ano

Assinado por: (Assinatura digital)

Nome:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXOX

TERMO DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E VOZ DE

TERCEIROS

Eu,_ , nacionalidade, estado civil, portador do RG n° XXXXXXX, CPF

n°, XXXXXXXXXXX, residente domiciliado à rua (informações de endereço) me

responsabilizo integralmente pelo uso da imagem de terceiros, com a finalidade dé

produção artístico Cultural, eximindo integralmente ,a prefeitura de (qualificações do

município, prefeitura e responsáveis).

Me comprometo a recolher assinaturas de autorização de uso de imagens, das pessoas,

entidades, estabelecimentos a que dirècionarei meus trabalhos no campo do audiovisual.

Autorizo 0 município, a fazer uso dos trabalhos desenvolvidos por mim, podendo

apresentar meu(s) trabalho(s) em todo território nacional e no exterior, das seguintes

formas: (I) Sítio eletrônico; (II) Mídias Sociais (facebook, twitter, instagram); (III) mídia

eletrônica (painéis, video tapes, televisão, cinema, programa para rádio, entre outros).

Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro e autorizo o usò acima descrito, e

assumo total responsabilidade sobre o direito do uso de imagem de terceiros em minhas

produções.

Assim sendo, assino.

Municipio, dia, mês, ano

Assinado por: (Assinatura digital)

Nome:
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO XI

TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS REFERENTE AO

CONTIL4TO N" /2024

TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS REFERENTE AO

CONTRATO X^POOÍX^OOPOOOC^ que entre si celebram, de um lado, o Município

de HXX, pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, doravante denominado

CESSIONÁRIO, com sede à Rua XXTppCXjOQpCXjDÜÜC, Bairro, JOCX, Paraná,, neste

ato representado pela Secretária de Cultura, Sra. X?ÜÇ?pCXXXXXXX_X?ÜÇ, portadora do

RG e do CPF n°

jgoogcxxpqqqqcpç, e a

e do CPF n'

conformidade com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto Estadual n.

10.086/2022, e mediante as Cláusulas e Condições seguintes:

, portador do RG

doravante denominado CESSANTE, ernn®

O presente Termo tem por objeto a cessão e a transferência parcial de

direitos autorais patrimoniais da obra de autoria do

, selecionada por meio do Edital XXXX/2024 do (projeto ou

prêmio)XXPíXX5ÜLXXXXXXX, com o objetivo de edição, publicação, distribuição

pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer de XXX conforme disposto no

Contrato Administrativo n° .

CEDENTE,

Celebra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias, que vão ao final

assinadas pelo CEDENTE, pelo CESSIONÁRIO e por 2 (duas) testemunhas abaixo

qualificadas.

de 2024.de

XXXXXXXXXXXX^X
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Nome completo / CPF n®

61

Secretária Municipal de Cultura

Testemunhas:

Nome completo / CPF n®

Nome completo / CPF n®
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N” 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA (ECAD / IMPOSTOS)

Declaro, para os devidos fins, que:

1. Todas as informações pessoais inscritas aqui por mim são verdadeiras;

2. Li e concordo com todos os termos presentes neste edital;

3. Estou ciente de que eventuais despesas com o ECAD (Escritório Central de

Arrecadação e Distribuição) e demais entidades de fiscalização de direitos autorais estão

previstas na planilha orçamentária do projeto e que submeterei no certame. Deste modo,

tais despesas não se tomarão um ônus para o Departamento de Cultura do Município;

4. Em relação aos impostos, na condição de representante do projeto proposto, tenho

plena ciência do que está descrito no Parecer 235/2023/CONJUR^MINC/CGU/AGEU,

disponível no anexo XIll.

5. Entendo a importância de guardar e registrar todos os comprovantes relativos a

execução do objeto (TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM, TERMO

DE RESPONSABILIDADE SOBRE O USO DE IMAGEM E VOZ DE TERCEIROS,

TERMO DE CESSÃO DOS DIREITOS AUTORAIS, Notas fiscais, RPA (Recibos de

Pagamentos Autônomo, e Recibos de pagamentos, assim como todas exigências

descritas no TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL, de todas ações descritas no

projeto.

6. Me comprometo legalmente a enviar o ANEXO V - RELATÓRIO DE

Execução do objeto devidamente preenchido ao encerramento da execução do

objeto (Previsão - Julho/2024).

LOCAL, DATA,

ASSINATURA
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N" 007/2024 - APOIO A

PRODUÇÕES AUDIOVISUAIS

ANEXO XIU

PARECER n° 235/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGU

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CULTURA

PARECER ri° 235/2023/CONJUR-MINC/CGU/AGU

PROCESSO n° 01400.018008/2023-87

INTERESSADA: Diretoria de Assistência Técnica a Estados, Distrito Federal e

Municípios

ASSUNTO: Lei Paulo Gustavo. Tributação. Imposto de renda.

EMENTA: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LEI PAULO GUSTAVO.
I - Consulta sobre a incidência de imposto de renda sobre recursos recebidos por pessoas
físicas e jurídicas contempladas em editais de fomento à execução de ações culturais e
apoio a espaços culturais, realizados no âmbito da Lei Paulo Gustavo - Lei Complementar
n° 195/2022.

II - Não incidência de ISSQN, tendo em vista a não ocorrência do fato gerador do tributo,

dado que o beneficiário de fomento não presta serviços ao poder público concedente
fomentador,

ni - Não incidência de, imposto de renda sobre os repasses para execução de projetos
selecionados em editais de apoio a ações culturais e a espaços culturais, devido à não

ocorrência de acréscimos patrimoniais decorrentes do simples repasse.

IV - Isenção, para pessoas físicas, de imposto de renda sobre premiações concedidas
âmbito das políticas e programas de fomento cultural de que trata o Decreto n“

11.453/2023, especialmente aquelas de que trata o art. 18 da Lei Paulo Gustavo (Lei
Complementam® 195/2022).

V - Isenção de imposto de renda sobre quaisquer acréscimos patrimoniais auferidos por
pessoas jurídicas sem fins lucrativos de caráter cultural que cumpram suas finalidades

institucionais, inclusive aqueles decorrentes de fomento cultural (art. 8® do Decreto n°
11.453/2023).

1. Trata-se de consulta formulada pela Diretoria de Assistência Técnica a Estados,
Distrito Federal e Municípios, da Secretaria dos Comitês de Cultura, solicitando

manifestação desta Consultoria Jurídica quanto à incidência de imposto de renda

recebimento de recursos por pessoas físicas e jurídicas contempladas em editais de

fomento à execução de ações culturais e apoio a espaços culturais, realizados no âmbito
da Lei Complementar n® 195/2022 - Lei Paulo Gustavo.

2. O objeto específico da consulta diz respeito ao entendimento esposado na Nota Técnica

n 14/2023/CGITJ/DAT/SCC/MinC (doc. SEI/MinC 1421814), no que diz respeito à
incidência:

no

no
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I. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre recursos recebidos em

editais de fomento cultural;

II. Imposto de Renda sobre recursos recebidos em editais de fomento à execução de ações

culturais e apoio a espaços culturais no âmbito da Lei Paulo Gustavo; e

UI. Imposto de Renda sobre recursos recebidos em premiações culturais recebidas no

âmbito da Lei Paulo Gustavo - LPG.

3. É 0 breve relato dó necessário. Passo a opinar.

- Quanto à incidência do Imposto Sobre Serviços
4. No que tange ao ISSQN, embora se trate de tributo de competência municipal, compete

à União, por lei complementar, fixar pisos e tetos de ;alíquotas, assim como estabelecer

isenções que afetem o alcance da hipótese de incidência, conforme art. 156, § 3°, da

Constituição Federal. Neste sentido, a Lei Complementar n° 116/2003 estabeleceu em seu

art. 1° que a hipótese de incidência de tal tributo consiste na prestação dos serviços

constantes do anexo da lei, independentemente da preponderância da atividade

econômica do contribuinte ou de sua natureza jurídica.

5. Os, recursos recebidos em editais de fomento de que trata o art. 8® do Decreto n®

11.453/2023, salvo melhor juízo, não se sujeitam à incidência de tal imposto porque não

se caracterizam como contraprestação pOr serviços na acepção do art. 1° da Lei

Complementar n® 116/2003. Além de não estar especificado ho anexo da referida lei, o

fomento cultural não pode ser definido como uma prestação de serviços ao ente público

concedente, caso contrário, sequer poderia ser concedido sem a observância da legislação

especifica de regência dos contratos administrativos.
6. A regulação de tais repasses por legislação específica às relações de parceria entre

estado e sociedade na consecução de políticas culturais, por si só, descaracteriza a

realização das ações fomentadas como serviços para fins de tributação municipal. No

entanto, ressalte-se que tal orientação não afasta a incidência do referido imposto quando

da utilização de tais recursos na contratação de fornecedores por parte dos agentes

culturais fomentados, pois aí sim poderá caracterizar-se a hipótese de incidência do

tributo, conforme o serviço se enquadre nas hipóteses do Anexo à Lei Complementar n°

116/2003.

- Qu^to à incidência do Imposto de Renda em editais dos incisos I e II do art. 8° do

Decreto n® 11.543/2023.

7. Com relação ao Imposto de Renda, a incidência do imposto não se dá uniformemente

em todas as modalidades de fomento porque a hipótese de incidência está diretamente

relacionada com a caracterização de tais repasses como acréscimo patrimonial, na forma
do art. 43 do CTN.

8. Especificamente para as hipóteses dos incisos I e U do art. 8° do Decreto n®

11.453/2023, isto é, para repasses de recursos destinados a fomentar a execução de ações

culturais e o apoio a espaços culturais, parece-me estreme de dúvida que não há qualquer

acréscimo ao patrimônio dos beneficiários do fomento cultural, seja por não se

caracterizarem como contraprestação pela realização de serviços, seja pela total ausência

de disponibilidade do recurso recebido pelo beneficiário senão para a estrita execução das

ações culturais previstas no instrumento de parceria firmado,
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Ò 9. Com efeito, os recursos repassados pelo poder concedente a agentes culturais em ações

culturais fomentadas, iras hipóteses dos incisos I e II do art. 8“ dò Decreto n° 11.453/2023,

são vinculados a finalidades e objetivos previamente estabelecidos em projetos aprovados

conforme regras estabelecidas em edital e segundo os parâmetros do referido decreto,

além de depositados em conta especifica na forma do art. 25 do referido decreto, o que

retira do beneficiário qualquer disponibilidade sobre tais valores para além das
finalidades às quais estão afetados.

10. Sendo certo que o mero repasse de valores aos beneficiários para execução de projetos

não pode ser feito em benefício próprio, mas para uma ação cultural fomentada, não há

que se falar em acréscimo patrimonial passível de tributação. E tal conclusão independe

de se tratar de fomento cultural promovido com recursos da Lei Paulo Gustavo, de forma

descentralizada por estados e municípios, ou quaisquer outras fontes orçamentárias, por

qualquer ente da federação, desde que se trate de repasse caracterizado como fomento

cultural, na forma do Decreto n° 11.453/2023.

11. No entanto, assim como no caso dodSSQN, esta orientação não afasta a possibilidade

de incidência do imposto de renda quando da utilização dos recursos pelos beneficiários,
sempre que haja, por exemplo, pagamentos a fornecedores não isentos ou incorporação
de bens remanescentes da parceria ao patrimônio de beneficiários não isentos. Não se

trata, porém, de hipóteses de retenção na fonte no momento do repasse pelo poder público
concedente.

- Quanto à incidência do Imposto de Renda sobre premiações culturais na LPG.

1‘2. No que diz respeito ao fomento cultural realizado na modalidade do inciso IV do art.

8° do Decreto n° 11.453/2023 (concessão de premiação cultural), é necessário esclarecer

que tal questão já foi objeto de consulta no âmbito do Processo n° 01400.010819/2023-

30. A consulta foi encaminhada em 31/07/2023 à Procuradoria-Gera l da Fazenda

Nacional (PGFN) para pronunciamento quanto à incidência de imposto de renda sobre

esta modalidade e a modalidade de bolsas culturais, que, ao contrário das modalidades

dos incisos I e 11 art. 8°, caracterizam-se efetivamente como acréscimos patrimoniais a
seus beneficiários.

^5

13. Nestas hipóteses, uma vez que os fatos geradores (fatos imponíveis) se amoldam em
tese à hipótese de incidência do imposto de renda, na modalidade de acréscimo

patrimonial, faz-se necessário analisar se, no caso específico do fomento cultural, seja por
meio de bolsas, seja por meio de prêmios, tais acréscimos não podem ser enquadrados em
hipóteses de incidência específicas de outros tributos (o que caracterizaria

incidência simples do imposto de renda), ou se haveria alguma hipótese de isenção
legalmente prevista sobre a natureza da renda ou sobre o sujeito passivo do tributo.

14. Por meio do Parecer n° 455/2010/CONJUR-MinC (em anexo ao presente parecer),
em casos de

a nao-

esta Consultoria Jurídica já firmou entendimento no sentido de que
premiações em dinheiro, ofertadas em decorrência de concurso cultural, (...) há
configuração da hipótese de incidência do imposto de renda", em virtude da

caracterização do acréscimo patrimonial, e que tal tributação somente estaria excluída

caso se verificasse alguma isenção ou imunidade, objetiva ou subjetiva.

15. Este mesmo parecer, todavia, também ressalta que o Regulamento do Imposto de
Renda, atualmente aprovado na forma do Decreto n° 9.580/2018) compila uma série de
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66isenções estabelecidas em leis específicas, e explicita em seu art. 35, inciso VII, alínea

valor dos bens adquiridos por meio de doação, por pessoas físicas, éO
"c", que 0

caracterizado como rendimento isento, nos termos do art. 6°, XVI, da Lei n® 7.713/1988.

16. Uma vez que se entendam caracterizadas as premiações culturais como doações pela

legislação de fomento, há substrato jurídico para que se considerem tais acréscimos

patrimoniais isentos de imposto de renda, apesar de integrarem a hipótese de incidência

do tributo. Tal caracterização exsurge do art. 41 do Decreto n® 11.453/2023, que destaca

a natureza jurídica de doação sem encargo à modalidade de fomento de premiação

cultural.

17. Conforme o art. 150, inciso I, da Constituição Federal, é vedado exigir ou aumentar

tributo sem lei que o estabeleça. Em seu § 6®, este rnesmo artigo também estabelece que

isenções tributárias também só podem ser instituídas por lei. O art. 41 do Decreto n®

11.453/2023 não incorre em nenhuma destas vedações; primeiro, porque não majora

nenhum imposto; segundo, porque não estabelece propriamente a isenção sobre doações,

que é estabelecida no art. 6®, XVI, da Lei n® 7.713/1988.
18. Normas tributárias em branco, isto é, aquelas em que os conceitos envolvidos na

definição da hipótese de incidência ou base de cálculo do tributo não se encontram

suficientemente delineados em lei e precisam ser detalhados em regulamento, não são

estranhas ao ordenamento jurídico nacional, játendo sua constitucionalidade reconhecida

em outros casos. O art. 22 da Lei n° 8.212/1991, por exemplo, já teve sua

constitucionalidade reconhecida pelo STF no Recurso Extraordinário n® 343.446/SC.

19. Pode-se questionar se a delegação legislativa ao poder executivo pode ser ampla o

suficiente para permitir que por decreto se esvazie a hipótese de incidência de um
determinado tributo. No entanto, isto não ocorre no caso da isenção de imposto de renda

sobre doações, em que o conceito de doação é bem definido na legislação civil e deriva,

última análise, da própria previsão constitucional de tributação diversa de

competência estadual para tal hipótese de incidência (Constituição, art. 155, inciso I).

20. Portanto, entendo haver respaldo jurídico suficiente para que, com base no art. 6®,

XVI, da Lei n® 7.713/1988, cumulado com o art. 41 do Decreto n® 11.453/2023, sejam

considerados isentos os rendimentos decorrentes de quaisquer premiações concedidas no

âmbito da legislação de fomento à cultura, o que exige revisar, nesta parte, o entendimento

proferido no Parecer n® 455/2010/CONJUR-MinC. É importante ressaltar que tais

situações não se equiparam a prêmios de outras naturezas, decorrentes de loterias ou

sorteios de qualquer espécie, que não são considerados doações em virtude de previsão

legal específica, conforme disposto nos arts. 732 e 733 do Regulamento do Imposto de

Renda (Decreto n® 9.580/2018).

21. Porém, há de se enfatizar que, como a questão relativa à tributação de premiações

culturais aguarda pronunciamento da Procuradoria-Geral Adjunta de Assuntos

Tributários, da PGFN, no bojo do Processo n® 01400.010819/2023-3 0, esta orientação

pode ser modificada caso haja pronunciamento contrário que suscite o encaminhamento

da divergência à Consultoria-Geral da União ou mesmo ao Advogado-Geral da União.

22. A questão assume contornos específicos, contudo, quando se faz um recorte sobre as
culturais concedidas no âmbito da Lei Paulo Gustavo, conforme abordado

em

premiações

pela área técnica consulente. Para estas situações, há previsão específica no § 3® do art.
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18 da Lei Complementar n° 195/2022, de que tais pagamentos têm natureza jurídica de

doação, 0 que automaticamente as exclui da tributação de imposto de renda.

23. Por fim, é importante também corroborar o item 2.38 da Nota Técnica n-

14/2023/CGITJ/DAT/SCC/MinC (doc. SEI/MinC 1421814), no qual defende-se a

isenção de imposto de renda para pessoas jurídicas sem fins lucrativos. Tal isenção

encontra respaldo no art. 15 da Lei n° 9.532/1997, e afasta a tributação sobre renda de

quaisquer modalidades de fomento que possam enquadrar-se como acréscimo

patrimonial, isto é, bolsas, premiações e outras modalidades que venham a ser previstas

em ato da Ministra de Estado da Cultura (art. 8®, III a V, do Decreto n® 11.453/2023).
À DAT/SCC, para ciência e encaminhamentos cabíveis.

57

Brasília, 6 de outubro de 2023.

OSIRIS VARGAS PELLANDA Consultor Jurídico substituto

Processo eletrônico disponível em https://supersapiens.agu.gov.br por meio do NUP
01400018008202387 e da chave de acesso 55941f0c

Documento assinado eletronicamente por OSIRIS VARGAS PELLANDA,

certificado Al institucional (*;agu.gov.br), de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código
1297298787

com

e chave de acesso 5594 IfOc no endereço eletrônico
https://sapiens.agU;gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): OSIRIS

VARGAS PELLANDA, com certificado Al institucional (*.agu.gov.br) . Data e Hora:

07-10-2023 00:14. Número de Série: 51385880098497591760186147324 . Emissor:

Autoridade Certificadora do

SERPRO SSLvl.
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

L PIEW

PROTOCOLO N° 3127/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Seleção de projetos para Produções Audiovisuais, visando à veiculação em piataformas
de streamings e mídias sociais do Município de Piên

2) MODALIDADE: Chamamento Público.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 95.959,48 (noventa e cinco mil e novecentos e cinquenta e nove
reais e quarenta e oito centavos)
4) FORMA de PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

^8

Funcional Secretaria

09.001.13.392.0010.2024-3.3.90.39.00.00

conta 2691, fonte 1053^ Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

6) RECURSOS ORÇAMENtARIOS:
Or) Há disponibilidade:
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

José Luí: ^Barros
R 049922/0-8

J^tfTatt^cula 35076-1

Contador

7)^CURSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
{ ) Necessita suplementaçâo.

com a

Silvaria Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

^ /Decreto 229/2023

01
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1136

I PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

a:
Protocolo: 3127/2024

Objeto: "Chamada Pública referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovisuais(...)".
Requerente: Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer.

69

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessorla de licitações e contratos sobre a

possibilidade de abertura de credenciamento referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovisuais,

tendo por justificativa'da Secretaria de Cültura, Esporte e Lazer, o seguinte:

"A pandemia do Covid-19, produziu repercussões não apenas de ordem biomédica e epidemiológica
em escala global, mas também repercussões e impactos sociais, econômicos, políticos, culturais e
históricos sèm precedentes na história recente das. epidemias. Como muito tem se falado, as
atividades artísticas, foi sem dúvida uma das mais prejudicada com as ações de restrições impostas
pela saúde em decorrência da pandemia.
A cultura foi um dos primeiros setores a parar. Sessões de cinema, shows, espetáculos teatrais,
concertos, exposições de arte e muitas outras atividades foram suspensas logo na chegada do vírus
ao país, 0 que influenciou diretamente na fonte de renda e consequentemente em atraso de
pagamentos de impostos.
O recurso da Lei Paulo Gustavo é justamente para ajudar no sustento dessas pessoas, para que as
atividades artísticas não sejam reduzidas ou ainda não deixem de exibir, coritinuando a gerar
conhecimento, emprego e renda.
Este Editai é realizado com recursos do Governo Federal repassados por meio. da Lei Complementar
no 195/2022 - Lei Paulo Gustavo, que viabiliza o maior investimento direto no setor cultural da

história do Brasil e simboliza o processo de resistência da classe artística durante a pandemia de
Covid-19, que limitou severamente as atividades do setor cultural, sendo ainda, uma homenagem a
Paulo Gustavo, artista símbolo da categoria, vitimado pela doença.
Constitui objeto deste edital a premiação de produções artísticas Inéditas, em vídeo, voltadas para
as áreas artísticas: Artes Visuais, Dança, Teatro, Circo, Fotografia, Audiovisual, Áudio e Som,
Literatura e Música."

O processo veió acompanhado do estudo técnico preliminar, termo de referência,

requisição da secretaria municipal, minuta do edital e seus anexos, bem como de Informações
orçamentárias/financeiras,

O Edital de credenciamento foi elaborado pela empresa Nós - consultoria e conteúdo

criativo conforme modelo disposto pelas exigências de repasse e consta no mesnio: preâmbulo,

objeto, valores, quem pode se inscrever, quem nâo pode se inscrever, cotas, prazo para se inscrever,

como se inscrever, planilha orçamentária dos projetos, acessibilidade, contrapartida, etapas do edital,
análise de mérito cultural dos projetos, remanejamento dos recursos, etapa de habilitação, assinatura
do termo de execução cultural e recebimentos dos recursos, divulgação dos projetos, monitoramento

e avaliação de resultados, disposições finais.
É 0 relatório.

II - Passámos a análise jurídica.

Da análise detida das razões apresentadas pela Secretária Municipal de Cultura, Esporte e
Lazer vislumbramos a justificativa para a "Chamada Púbiica referente a Lei Pauio Gustavo, produções
audiovisuais(...)", haja vista que visa o incentivo às produções artísticas .

O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações e das contratações previsto no
árt. 78, I, da Lei n° 14.133/21 e definido no art. 6°, XLIII da mesrna Lei, que tem por objetivo
convocar interessados em prestar serviços ou fornecer bens, uma vez preenchidos os requisitos

© R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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70necessários, sendo garantido neste procedimento todos os princípios basilares da Administração
Pública e da nova Lei de Licitações.

Além disso, trata-se de procedimento a ser adotado dentro da exceção ao dever de licitar

na quãl não haja concorrentes e, assim, "a Administração aceita como coiaborador todos aqueles que,

atendendo as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo

administrativo ” (TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. Salvador:
Juspodivm, 2019, p. 348).

Neste caso, pelo chamamento público a Administração "convida" todos os interessados,

estabelecendo critérios objetivos para contratação e, analisa as condições de cada um dos candidatos
julgando conforme os critérios do edital e, quando habilitados os interessados firmam contrato com o

Município, passando a serem contratados para prestar serviços ou realizar a entrega de produtos,

Não há, portanto, disputa de proposta pelos Interessados no chamamento público,

passando os habilitados a serem tratados como credenciados, mantendo-se obviamente a

classificação em todos os critérios estabelecidos pelo edital do credenciamento.

Há no chamamento público, relativa simplificação do processo de escolha dos contratados
se comparado ao procedimento da licitação, contudo, não permite abandono aos princípios do art. 37
da Constituição Federal, especialmente, quanto a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência, tampouco aqueles elencados no art. 5° da nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

Imperioso destacar que mesmo sendo um processo auxiliar utilizado para a Chamada
Pública referente a Lei Paulo Gustavo, produções audiovisuais(.. .), a Chamada deve conter
informações suficientes para que os fornecedores formulem corretamente os projetos de venda, como

tipos e produtos, quantidades, cronograma e locais de entrega.

O credenciamento é admitido em contratações não habituais da Administração, quando por

alguma particularidade não se possa utilizar nenhuma das modalidades já definidas pelo legislador na
lei de licitações, devendo, garantir o julgamento objetivo das propostas, com ampla publicidade,
condições predefinidas e remuneração fixa ap longo do contrato, elementos que julgo estar
satisfatoriamente atendidos no presente caso.

Em resumo, a Administração tem a possibilidade instaurar processo administrativo a firh de
convocar, empresas ou profissionais interessados para serem contratados para o fornecimento de
prpdutos objeto deste. Além disso, a contratação deve obedecer a parâmetros objetivos e de pré-
qualificação, mediante tratamento isonômico através de regras editalícias bem definidas,
especialmente quanto a um único referencial de remuneração e distribuição dé serviços.

Ainda,, analisando os autos, verifica-se que a instrução do processo licitatório seguiu as
cautelas recomendadas pelo art. 18 da Lei no 14.133/21, como também o edital atende minimamente

0 disposto na legislação. Ademais, a Legislação própria que concerne a Lei Complementar no 195, de
8 de julho de 2022, o qual dispõe sobre apoio financeiro da União aos Estados, ao Distrito Federal e

aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural(...).

Igualmente, o Termo de Referência contém especificações essenciais em atendimento à

exigência legal, inclusive tendo sido devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente o
qual vislumbro estar satisfatório. Quanto a minuta do contrato, anoto que atende todas as regras

previstas no art. 89 da Lei n® 14.133/21, especialmente quanto o nome das partes, finalidade,
número do processo de licitação, condições para execução, condições de pagamento, obrigações e
responsabilidades das partes.

© n govérnodepien
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ZII-Conclusão

Neste sentido, opinamos pela regularidade do chamamento público para
credenciamento de interessados na Chamada Pública refèrentê a Lei Paulo Gustavo, 7 ^
produções audiovisuais(,.,)/ através da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer,
sendò tal procedimento auxiliar admitido pelo entendimento dos tribunais e, em
conformidade, com os princípios insculpidas no art. 37 da Constituição Federal.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas a.

esta procuradoria jurídica, se atendo, somente aos contornos jurídicos das questões àpreseiifadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária, da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo,

tal como apregoado pelo enunciado-de n o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPC)^.

S.MJ. É 0 parecer.

IV - Recomendação

A assessoria de Licitações e Contratos: para que realize a publicação e a manutenção do
Inteiro teor do edita! e de seus anexos, em sítio eletrônico oficial deste ente federativo, em

atendimento ao disposto no §2^ do art. 54 da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 08 de maio de 2024.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

C

Naiaiw Caroline de^raujo
|Proci^dbra \{urídira
^-eAB/PR llb20B

I
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emiOu parecer favorável a contrata

ção. Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual
pode, de forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatóriá (art. 38, VI, da
Lei no 8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).
^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não Jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podéndo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou
formular reconiendações, desde que enfatizando o carátér discricíonário de seu acatamento.

® governodepien
www.pien.pr.gov.br



Paraná, 10 de Maio de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xin | N° 3020

cinco reais, setenta c nove centavos), conforme demonstrativo de

cálculo.
matrícula funcional 4765953, ocupante do cargo público de

Psicólogo, 0 pagamento de díána(s);

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

PeHodo de

afsstammto
Quantidade d(
diirias

N’ do
Objetivo da viagem- . ' DcsIído Valor

> \ empenho
.j aeunüb SIMASE núcleo

regional de Curitiba PR
08/05/2024 Curitíbft/PR' Hum) 53.00 3734/2024

Piên, 10 de maio de 2024 Art. V Esta Portaria entra em vigor nesta data.

JA CQÜELINE NIEZER
Diretora Executiva

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.

Publicado por:
Jaequeline Niezer

Código Identificador:D7FB0099

Piên/PR, em 06 de maio de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIÊN/PR - PIÊN PREV
ATO DE APOSENTADORIA

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador: 12D97A8C

PORTARIA N\ 004/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CHAMADA PÚBLICA 006/2024

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 006/2024

Concede aposentaria a SILMARA APARECIDA DO
PRADO

A DIRETORA EXECUTIVA DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
PIÊN - PIENPREV, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas

pelo Decreto 118/2023, com fundamento no inciso XIII do Decreto n°

176, de 12.12.2011, que aprovou o Regimento Interno do PIENPREV

e considerando o processo de aposentadorian” 2024.04.00160P da

servidora SILMARA APARECIDA DO PRADO.

O Agente de Contratação de Licitações toma público que a partir do
dia 13 de maio de 2024 estará disponivel para envio da documentação
a CHAMADA PÚBLICA N“ 006/2024, cujo o objeto se trata de

Seleçào: de projetos culturais nas DEMAIS ÁREAS CULTURAIS
para receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Edital, por
meio da celebrado de Termo de Execução Cultural, com o objetivo
de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do

Município de Piên/PR.

Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda

documentação obrigatória relatada no item 7 do edital, entre os dias

13 de maio à 17 de maio de 2024, de forma online, no seguinte
endereço: editaispien@gmail.com com os anexos em PDF conforme

consta no edital.

RESOLVE:

Art. 1° Fica concedida a servidora SILMARA APARECIDA DO

PRADO, brasileira, servidora pública municipal dé Piên, ocupante do
cargo efetivo de professor, nível Cll, inscrita na matrícula 11711,
aposentadoria porTcmpo de Contribuição com proventos mensais

e integrais, com fundamento no ARTIGO 6° DA EMENDA

CONSTITUCIONAL N® 41/2003 - especial.

Art. 2" Fica estipulado como proventosmensaisde sua aposentadoria
0 valor de R$ RS 4.283,31 (Quatro mil, duzentos e oitenta e três

reais, trinta e um centavos), conforme demonstrativo de cálculo.

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e Publique-se.

A Pasta com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço Rua: Amazonas,
373, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail:

serálicitacocs.administracao@picn.pr.gov.br,
disponibilizada no site da prefeitura municipal. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser

encaminhados ao Agente de contratações no endereço ou e-mail acima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

aindae

Piên/PR, 09 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratações
Piên, 10 de maio de 2024

JACQUELINE NIEZER
Dirétora Executiva Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:77549626Publicado por:

Jaequeline Niezer
Código Identificador:298I I03F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CHAMADA PÚBLICA 007/2024

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N® 007/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 426 DE 06 DE MAIO DE 2024

PORTARIA N" 426 DE 06 DE MAIO DE 2024
O Agente de Contratação de Licitações toma público que a' partir do
dia 13 de maio de 2024 estará dispomVel para envio da documentação
a CHAMADA PÚBLICA N® 007/2024, cujo o objeto se trata de

Seleção de projetos culturais na área do AUDIOVISUAL

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

para

receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por
meio da celebração de Termo de Execução Cultural, com o objetivo
de incentivar as diversas formas de manifestações culturais do

Município de Piên/PR.

Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda

documentação obrigatória relatada no item 7 do edital entre os dias 13

de maio à 17 de maio de 2024, de forma online, no seguinte endereço:
editaispien@gmail.com com os anexos era PDF conforme,consta
edital.

Art. r Conceder ao servidor público Rafael Mariantc Sallet

portador da cédula de identidade civil com RG n® 97753164/PR
no

\\'>\'w.diarionmnicina1.com.br/mnn 238
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A Pasta com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço Rua: Amazonas,

373, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail:

licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br,
disponibilizada no site da prefeitura municipal. Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser

encaminhados ao Agente de contratações no endereço ou e*mail acima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Cláusula Segunda; Considerando a quantidade aditivada, fica

incluído 0 valor de R$ 190,00 (Cento e noventa reais).

ainda será Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do

contrato.

e

75
Piên/PR, 06 de maio de 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 1A994FF4^ t;^PÍên/PR, 09'de maio de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 038/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 038/2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:0D3D8350

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 025/2024

PROTOCOLO: 3123/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N” 025/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM Objeto Pagamento de inscrição de engenheiro municipais no

seminário nacional de obras públicas.

OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de materiais de

expediente para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Entrega das propostas: a partir 10/05/2024 no site Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 29/05/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO NEGOCIOS PÚBLICOS DO
BRASIL LTDA

CNPJ: 10.498.974/0002-81

VALOR: R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais)., R$ 4.000,00 da

Secretaria de educação e R$ 12.000,00 da Secretaria de Planejamento.

AUTORIZAÇÃO 08/05/2024
REPUBLICADO POR INCQRREÇÃO

Piên/PR, 09 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:AlFBB4CF

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:742454DE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4“ ADITIVO AO CONTRATO N® 074/2023 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 026/2023

4® ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO
QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A
EMPRESA ALDO JOSE PEREIRA JUNIOR

07587790977.

Piên/PR, 09 de maio de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, SUELEN SCHIESSL, convocado (a) pelo Edital n° 014/2024,
residente e domiciliado na RUA PAULO JURGENSEN, 450, Rio

Represo Campo Alegre/SC portadora da cédula de identidade civil

com RG n® 7891861 e CPF 133217959-22, venho mui

respeitosamente requerer final de lista da vaga de AUXILIAR

ADMINISTRATIVO, conformé classificação obtida ho Concurso
Público 001/2023.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob 0 n® 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradoria Juridica do Município Sra. Naiany

Caroline de Aaujo, OAB/PR n® 111206/PR, e em conjunto com a

Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina Rudnick
Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.91Í.769-35 dorav^te
denominado simplesmente CONTRATANTE, e dé outro ALDO
JOSE PEREIRA JUNIOR 07587790977 pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob n°. 36.596.221/0001-11, com endereço
à Av. Getúlio Vargas n® 328 - Bairro Centro em Agudos do sul/PR,

CEP 83850-000, Fone 41 98785-8839, e-mail

a.prostamp@gmail.com; neste ato representado por Aldo Jose Batista

Pereira Junior, inscrito no CPF sob n®. 075.877.909-77, doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o

presente aditivo ao contrato n® 074/2023 nos termos da Lei Federal n®

14.133/2021, e suas.alterações, resoluções e,demais normas vigentes.

SUELEN SCHIESSL

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Idcntificador:4DB618F8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 431 DE 07 DE MAIO DE 2024

PORTARIA N® 431 DE 07 DE MAIO DE 2024

Concessão de diária para empregado(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,
Cláusula Primeira: Fica aditivado 05 unidades do item 05 do

contrato. RESOLVE:
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pedidos de esclarecimento deverão sec encáminhados ao Agente de contrataçSes no

endereço ou e-mall acima mencionados-Telefone (41) 3632-1136. I Piraquiõ^à
Piên/PR, 09 de molo de 2024.

Eduardo Duarte Scbetvaraski

Agente de Contratações
y TERMO ADITIVO AO CONTR.ATO N.'357/2023

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA. CONTRATADA:
CÒNSTRUTORALOTIZADO BRASILLTDA, pessoajnrídicado direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob n® 15,045.563/0001-73. DO OBJETO; Aditamento

de prazo e de supressão ao contrato cujo objeto 6 a Execução de Pavimentação

de \’ias uri)anas em CDUQ, na Plánta Cbaune, incluindo serviços preliminares,

de terraplcnagem. de drenagem, de base e sub-base. do meio Íio e sarjeta, e de

revestimento, paisagismo, urbanismo, sinalização pública e ensaios tecnológicos,

conforme especificações contidas no ANEXO I - PROJETO BÁSICO. DO

ADITAiVlEOTO SUPRESSAO: Sobre.o valor contratual, aplica-se a supressão

quantitativa de RS 79.419,33 (setenta e nove mili quamxentos e dezenove reais

e trinta e três centavos), totalizando uma supressão de 7,20^ sobre o valor do

contrato. DO PRAZO: Parágrafo primeiro. O prazo de vigência do contrato Bca

prorrogado por 60 dlns; cómados a partir de 28/05/2024, prorrogando-o até a data
de 27/Ò7/2024. Data da Assinatura: 9 de maio de 2024.

4S7Ó0/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AnSO DE CHAMADA PÚBLICA N“ 007/2024

O Agente de Contratação de Licitações toma público que a partir do dia 13 de maio

de 2024 estaiú disponivel para envio da documentação a CHAMADA PUBLICA

N° 007/2024, cujo o objeto se Irata de Seleção de projetos culturais ná área do

AUDIOVISUAL para receberem apoio Snariceiro nas caiegoríás descritas no

Ane.xo I. por meio da celebração dé Tétmo de Execução Cultural, com o objerivo de

incentivar as diversas fomtas de manifestações ailturais do Município dePien/FR..

Para . ss inscrever no Edital, o .proponente deve cncaminliar toda documentação

obrigatória relatada no item 7 do edital entre os dias 13 de maio à 17 de maio de

2024, de fonna onliné,no seguinte endereço: editaIspieD@gmaiI.com .com os anexos

cm PDF conforme consta no edital.

APãslacomo inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,

poderá ser examinada no endereço Rua: Amazonas, 373, no horário comercial, ou

solicitada através do e-mail: lic!tacc^.adminlstracao@pien.pr.gov.br, e ainda será

disponibilizada no site da prefeitura municipal. Informações adicionais, dúvidas c

pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Agente de contratações no

endereço ou e-mail acima mencionados-Telefone (41)3632-1136.

48740/2024

I Pitanga
h-
r> ;

Piên/PR, 09 de maio de 2024.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

REAVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 20/2024
Objeto: AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS. DE ACORDO
COM O PROJETO DE LEI N"23^023 EM CUMPRIMENTO ÀS EMENDAS
IMPOSITIVÀS N°42/2023. N"45/2023 E 135/2023, VIA SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURÃ E,PECUÁRIA. Abertura das propostas as

OOhOOiiun, do diá 22 de Maio de 2024, tipo MENOR PREÇO POR ITEM. Local

portai eletrônico: bllcompras.coni. Edital disponivel pelo site:

www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga. 09/05/2024. Maicol G. C. Rodrigues Barbosa -

Prefeito MunicipoL

Eduardo Duarte Scheívarnskl

Agente dc Contratações
48708/2024

I Piraí do Sul

48871/2024

AVISO DE LICITAÇÃO N® 025/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N" 025/2024

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, torna público

que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma EIETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇÒ FOR 1TE^1. visando o Registro dè Preços para eventual

aquisição de Equipamentos de Ponto Eletrônico Biométrico (Regjstrador

Eletrônico de Ponto). Valor Máximo Total; RS Í28.408,75:(cento e vinte e oito

mil, quatrocentos e oito renis e setenta e cinco centavos). Local: www.bll.org.

{^“Acesso Identificado”. Recebimento das Propostos; A partir das OShOOmin do
dia 13/0S/2024 até às OShOOmin do dia'23/05/2024. Abertura e Julgamento das

Propostas; Das OãhOlinin até às 08h59min do dia 23/05/2024. Início da Sessão

de Disputa de Preços: 09h00mln do dia 23/05/2024. ORS: Referencia de Temno:

'i,InfórmaçôesCoi^lemeutares:Ocditalpoderáserobtido
através do sitio daPrefritiira Municipal de Piraí do Sulflittps://piraidosul.eloweb.Det/

poftaltransparencia/l/licitacoesl e demab informações poderão ser solicitadas pelos

interessados na Secretaria Municipal de Administração, na Praça Alipio Domingues,

n®34, em Piraí do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail ed!tal@pifaidosul.pr.gov.br.
Piraí do Sul, 27 de março dc 2024.

HENRIQUE DE OLIVXIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal

I' Pptitqt do Paranaj

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANA

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LIÇITATÒRIO n* 135/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N®.

33/2024 - Objeto; Registro de Preços para futura contratação de

empresa especlalluda no serviço de arbitragem esportiva para

atender a Secretária Municipal, de Esporte, Cultura, Lazer. Ã

contratação será pelo período de Í2 meses. ABERTURA; 27/05/2024. às

09:00 horas. A sessão será realizada na internet no endereço eletrônico
http;//eQmpra3br.com.br. Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR
ITEM. Edital: Estará á disposição dos interessados no endereço eletrônico

wvuv/.pontaldoparana.pr.gov.br, link,portal da transparêncíá/lid taçôes e

portal httpt/fcomprasbr.com.br. Pontal do Peraná, 09 de maio de 2024

Aurea Munhoz

Pregoeira • Decreto n® 11.332/202337431/2024
48815/2024

AVaSO DELICITAÇÃO N* 027/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N* 027/2024

Ò MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL. ESTADO DO PARANÁ, toma público

que realizarí licitação ná modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR LOTE, ^àsandoa contratação dc empresa especializada

para forncçlmentoi instalação, configuração dc serviços de tclefonia bnscado

na tecnologia dc arz sobre ip, composta por central pabx in cloud, aparelhos

telefônicos ip, Instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência dc

conhecimento com suporte técnico especializado, atualizações de tecnolo^a,

ligações locais, nacionais c para telefones fixos c móveis.. Valor Máximo Total:

RS 268.763,64 (Duzentos e sessenta e oito mil, setecentos e sessenta e três reais

c sessenta c quatro centavos). Locai: www.bll.ore.bf "Acesso Identificado".

Recebimento dus Propostos: A partir das OShOOmin do dia 13/05/2024 até às

OShOOmin do dia 27/05/2024. Abertura é Julgamento das Propostas: Das OShOlmin
alé às 03hS9min do dia 27/05/2024. Início da Sessão de Disputa dé Preços:
09fa00mln do dia 27/05/2024. ORS: Referência de Temno: Horário cie Brasília

(DE). InfomiaçÔes Complementares: O edital poderá ser obtido iilravés do sitio da

Prefeitura Municipal de Piraí do Sul fhttp://transparencin.piraidOTul.pr.pov.br:8091/
riortaltransparencia4icitacoest e demais informações poderão ser solicitadas pelos

interessados na Secretaria Municipal de Administração, naPraçaAIÍpio Dómingucs,
n“34, ém Piraí do SiiL Estado do Paraná, ou pelo e-mailedital@pi raido5ul.pr.eov.br.

Firai do Sul, 18 de abrO de 2024.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal

EXTRATO DO.CONTRATO N® 394/2024

Município de Pontal do Paraná, Estado doCONTRATANTE:

Peraná, com sede à Rua Rodovia Pr407, km 19, n® 215, Balneário Praia

de Leste, inscrito no CGC/MF n° 01.609843/0001-52, neste ato

representado pelo (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu

mandato e funções, portador da Cédula de Identidade RG n® 776.674-1

e do CPF/MF n° 055.171.339-69, e

CONTRATADA: BONDAM ACABAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
n» 27.487.184/0001-12.

OBJETO: Lote 01 - Pavjmentação de vias urbanas em bloco de concreto

sextavadp, 2.251,53 m^ incluindo os serviços preliminares,
terraplenegem, base e sub-base, revestimento, meío-fio e saijeta,
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, drenagerri e ensaios

téc^olõglcos. LOCAL: Balneário Jardirti Canadá. Trechos: Ruã BadI dó

Carmo Mesquita (da rua Máx Rosemmari até rua São'Geraldo) e Rua

Max Rosenmann (da rua BadI do Carmo Mesquita até a rua Santa

Mônlca).
VALOR: R$ 465.393,16 ((Quatrocentos e sessenta e cinco mil,
trezentos e noventa e trés reais e dezoito centavos).).
PRAZO DE,EXECUÇÃO; 180 (cento e oitenta) dias
PRAZO DE.VIGÊNCIA; 360 (trezentos e sessenta) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 06 de maiò de 2024.
FORO: Comarca de Pontal do Paraná, Estado do Paraná.
Pontal do Paraná, 08 de maio de 2024.

41850/2024 48646/2024



- o REGIONAL-Sexta-feira, 10 de Maio dB 2024 -

Espetáculo de circo
para alunos em Agudos do Sul

Crianças de escolas municipais de Agudos dp Sul
foram surpreendidas, na última sexta-feira, com um dia

cheio de muita diversão, acompanhando uma apresen

tação cativante do Circo Kaarton, que está atualmente
cidade. A prefeitura nlo apenas proporcionou a

oportunidade de assistir ao espetáculo, tinas também
contratou um show exclusivo para os pequenos. Além
disso, os alunos da APAE também se juntaram à festa.

^Prefeitura Municipal de Piên
AVISO DE CHAMADA PÚBUCA N* 006(2024

O Agente de Conirataçfio de UeitaçOos torna púbileo que a partir do
dia 13 de maio de 2024 estará disponível para envio da dosumentaçSo
j CHAMADA PÚBLICAN* 008/2024, cuJo O objeto se trata de Seleçáo

de pro etos culturais nas DEMAIS AREAS CULTURAIS para feceterem
apoio financeiro nas categorias descritas no Edital, por meio da ceie-
braeáo de Termo de ExecuçSo Cultural, eòm o objetivo do Incentivaras

diversas formas de maniteslaeaes culturais do Município de Pi8n/PR,

Para se Inscrever no Editai, o proponente deve encaminhar toda

documentação obrigatória relatada no liem 7 do edital, entre os

dias 13 de maio à 17 de maio de 2024, de forma online, no seguinte

endereço: editalsplen®gmall.cofn com os anexos em PDF conforme

consta no edital:

A Pasta com o Inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço Rua; Amazonas,

373, no horário comercial, ou solicitada através do e-mall: llcllacoes,

admlnl8lracao@plan.pr,gov.br, e ainda será disponibilizada no site da

prefeitura municipal, intormaçáes adicionais, dividas e pedidos de

esclarecimento devetáo ser encaminhados aoAgente da «nlralaçbes

no endereço oúe-mall acima menelonados-TcIefone (41) 3832-1136.

Plán/PR, 09 de maio de 2024.
Eduardo Duarle Sehelvaraskl - Agente de Contratações

AVISO DE CHAMADA PÚBUCA N* 007/2024 '
O Agente dé Contratação de Ucllaçfies torna pibllco que a parUrdo

dia 13 de maio de 2024 estará disponível para envio da documentação

a CHAMADAPÜBLICAN» 007/2024, cujo o objeto se trata do Seleção

de projetos culturais na área do AUDIOVISUAL para receberem apoio

financeiro nas categorias descritas no Anexo I, por rnelo da celebra

ção de Termo de Execução Cultural; com o objetivo de Incentivaras

diversas formas de manifeslaçíes culturais do Município de PlêiypR.
Para se inscrever no Edital, e proponente deve encaminhar toda

doeumentaeSo obrigatória relatada no Item 7 do odltal entre os dias

13 de maio à 17 de maio de 2024. de forma onlino, no seguinte en

dereço: edllàlsplenOgmalLcom com os anexos em PDF conforme

' pLu com o Inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos

ndos e anexos, poderá ser examinada no endereço Rum/WMonas.
, no horário comercial, ou sollcitada através do e-mall: lieltacoes.

aflmInlsuacao@pien.pr.Qov.br, e ainda será disponibilizada no site da

prefeitura municipal. Infotmaçaes adicionais, duvidas e pedidos de

esclarecimento deverão ser encaminhados ao Agente «J®
no endereço eu e-mall acima mencionados-Telefone (41)3832-1136,

Plên/PR, 09 de maio de 2024.
Eduardo Duarte Sehelvaraskl - Agente de ContralaçOes
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^5ABACGIO E BAGGIO LTDA toma pübDco que recebeu do Instituto Agua
e Terra do Paraná - lAT. a Renovação da Ueença de Operação- RLO, cem

validade de 20/08/2024. para a ativiclade de Fabricação de Refngerartíes

e Outras BebWâs nâoAleóoDeas, localizada na Rodovia PR 281, S/N -Km

25- 83840-000. município de Qultandlnha, Estado do Paranl

A BAGGIO E BAGGIO LTDA loma pObüco que Irá requerer ao Instituto

Agua e Terra do Paraná - lAT. a renovação da Ueença de Operação para
atividade de Erwarófamefflo e GaseHleação de Agua Mineral, localizada

Rodovia PR 281. SftJ - Km 25 - 83840-000. município do Qullandinhs

Estado do Paraiiã.

a

na
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AVISO DE CHAMAMENTO PUBUCO N* 02/20Z4.PMQ
ASecretarta Municlpalde Educação Cultura eEsportes, loma público para

ciência dos Interessados que estarão abertas as Inscrições paraoproeesso

dc preenchimento de vagas para comercialização do P«í^os
0 bebidas em geral, duranle a Festa tíe comemoração do 63» aniversário do

Município.As Insoriçóes estarão abertas a parUr do «Ia

atéodia 10 déjunhode 2024, InformaçCes elntegra do MW. estarão dlsp^

níveis na Secretaria, RuaPo Francisco, 47, P®06'‘''’®®2317ro,noendero^
ouHandlnhã.pr.gov.br ou pelo email edueacao@qultandlnha.pr.90v.b r.

, Qultandlnha, 03 de maio de 2024.
* Jeslane Mendes de Moura - Secretaria de Educação Cultura 0 Esportes

Extrate do Contrato de Trabalho Por
Prazo Determinado-n*11/2024-PMQ

Partes: Piefeaura MunWpal de Qultandlnha - PR e Jucella Andrade De

^ Objeto: Prestação de serviço na função da Professor Ensino Fundamental

Valor mensal: RS RS 2A57,13

Duração: 02/OSf2024 a 01/05/2025
Data da assinatura: 02/05/2024
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CP».wua,<^ftExtrato de Contrato de Trabalho Por

PrazoDetoiTninado-n*12/2024-PMQ
Partes: Prefeitura Municipal deQiiitândinha-PReCrlslâinBBoçonPizyb>ioK
Objeto: Prestação de serMço nafunçâo de Professor Ensino Fundamental

Valor mensal: RS RS 2.457,13

Duração: 02/052024 a 01/05/2025
Data da assinatura: 02/06/2024

eqamncM »

MtrtBStn

ãani<fMu«Kn, __
BnMWt xs CMUnn B LvitaMui
bUPtota«WA««*CM
OMnMiMManrtw
D«M

is.«N)0t*inGi
IwoçciCMiMea
QiipiailiVjgM
duiasn

;®«j9'.

&srr.
MtíãA;i

iiiutS

LIVRO OiARIO SERAL
uucuMe: uK uvíouenr ein7:’!»M: KPt»

e* BBfTO

(í.WS.KÍ

«8»»

(Lce Ui

GW íli
fSÍ iMljAUViU)

eu.isj"MM
<m?9nBin2JS3

I» «ni* vitriws

b-wesr
CMfi n.WM.^WWá
Cmks: mOuQuCDccArufl.:;!

eemn
CBP* PSN*Flt

»«Í434

C#1*Ms0|a9
0»*rws ie»nKaJ 9VJ
Hnirat ^ ASExtrato da Contrato de Ttabalho Por

Prazo Determinado-h*13/2024-PMQ
Partes; prefeitura Municipal de Qultandlnha - PR e Giselen Karol Da Cniz

Objeto: Prestação de serviço na função de Professor Ensino Fundamental

VaiormensaU RS RS 2-457,13

Duração: 02/05/2024 a 01/05/2025
Data da assinatura: 02/05/2024
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autorieaçAo de contrataçAo-
DISPENSA DE UCITAÇAO N* 07/2024

Com base nas Informações constantes do Processo n* 43/2024, refe

rente à Dispensa de Ucliação n» 07/2024-PMQ. bem como no Parecer

emitido pela /Lssessorla Jurídica do Município, e em cumprimento aos

termos do artigo 75II da Lei n* 14.133/2021. e 0 Decreto Municipal n*

01/2024 ACOLHO O RELATÓRIO e ADJUDICO 0 presente processo
â empresa PARQUEVARAL COMERCIO DE BRINQUEDOS RECRE
ATIVOS LTDA, inscrita sob 0 CNPJ n“. 27.476.728/000160, com 0

valor global da R$ 27.695,00 (Vinte e Seta MU. Quinhentos e Setenta

e Cinco Reais), para AQUISIÇAO DE BRINQUEDOS ACESSlVEIS,
Em seguida. HOMOLOGO 0 presente processo, e, por eonseqüênela.
norivoca-se a adjudiealária a assinar 0 contrato de fornecimento dos

objetos, sob pena de decair do dlrelle à contratação, sem prejuízo

oas sanções previstas.
PubCaue-seélntimê-se.

Qultandlnha, em 07 de maio de 2024.
Antenio largas - Secretário Munltipalde Administração e iFnanças
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SECRETARIA DE

■ ESPORTE, CULTURA
ELAZER

Rüa Amazonas, 256

Centro, Piên - PR
83;860-000

(41)3632-1457
PRE FEi TURA

RETIFIGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA 007/2024: APOIO A PRODUÇÕES
AUDIOVISUAIS - ORIUNDOS DÓS RECURSOS DA LEI COMPLEMENTAR

195/2022 (LÈI PAULQ GUSTAVO) - DA SECRETARIA DE ESPORTE,
CULTURA E LÁZER DE PIÊN/PR:

^6

Gorrijam-se também o anexo dp edital - 007/2024 - APOIO Á PRODUÇÕES
AUDIOVISUAIS, incluindo-se no edital 007/2024 o anexo XW - declaração de co-
residência;

Onde se lê:
i

I
\'4GAS

AiyPLA
GQPíéoíi-
RÊNeiA

■tóALQRfOTÃL

'ÔÁI EGÕRIÀ „

GOTAS COTAS
ÚSDÍÒE^

TOTA.L

DE

VAGAS''

dATECORTAS POR

' plipJETO:,Í^AS' iNTGRAIS

Art 6'^ > Inciso I -

LPG - Apoio a
produção de obra

audiovisual -

curta-

metragem/docume
ntário

R$ R$
3 0 1 4-,

9.000,00 36.000,00
,í,
<•

Leia-se:

VAGAS

■éóyiPDA
GQNGO.R- *
RfeNCiA

VAIiÔR total
’ DA

'CATEGORIA

ÊOTAS^
PÉSSÒÂS
Í^EGRAS

TOTÃL

,DE

■VAGAS

COTAS

TNPÍGE-
VALOR

iViAXIMOTOR
PRÒJETO

catégoRiAs

■NAS

Art. 6® - Inciso I

LPG.-Appio a'
produção de obra

audiovisual r
R$ RS

3 1 0 4
9.000,00 36.000,00curta-

metragem/dociime
ntário

Onde se lê:

6. PRAZO PÁRA SE INSCREVER
6.1 Para se inscrever no Édital, o proponente dève encaminhar toda documentação
obrigatória relatada no item 7, entre os dias 13 de maio a 17 de maio de 2024, de forma

online, íió seguinte endereço: editaispien@gmail.com cóm os anexos em PDF, na

seguinte ordem e com a seguinte descrição:

©13 governodeplen
www.plen.pr.gov.br
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Rua Amazonas, Z56

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41)3632-1457

SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

PREFEITURA

Leia-se:

6. PRAZO PARA SE INSCREVER

6.1 Para se inscrever no Edital, o proponente deve encaminhar toda documentação

obrigatória relatada no item 7, entre os dias 13 de maio a 24 de maio de 2024, de forma

online, no seguinte endereço; editaispien@gri1ail.com com os anexos em PDF, na

seguinte ordem e com a seguinte descrição:

^7

Onde se lê:

7. COMO SE INSCREVER

7.1 O proponente deverá encaminhar toda a documentação listada no item 6.1

preencher todo o formulário correspondente à categoria a qual irá concorrer, entre as
datas de 13 de maio à 17 de maio de 2024;

Leia-se:

7. COMO SE INSCREVER

7.1 O proponente deverá encaminhar toda a documentação listada no item 6,1

preencher todo o formulário correspondente à categoria a qual irá concorrer, entre as
datas de 13 de maio à 24 de maio de 2024;

® governodepien
www.piQn.pr.gov.br



SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Ru3 Amazonas, 256

Centro, Piên-PR

33.860-000

(41)3632-1457
PREFEITURA

78
Onde se lê:

11. ETAPAS DO EDITAL

11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será cornposta das seguintes etapas:

Etapa: Datas:

I Fase de inscrição e submissão de propostas 13/05/2024

17/05/2024

a

Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise
do projeto realizada por comissão de seleção

n 18/05/2024

19/05/2024

a

m Resultado preliminar com a habilitação das propostas
contempladas

20/05/2024

Período de interposição de recursos etapa submissão de

propostas

IV 21/05/2024

V Resultado dos recursos 22/05/2Ó24

VI Habilitação: fase de análise dos documentos de

habilitação do proponente, descritos no tópico 14

23 e 27/05/2024

Resultado finalVII 29/05/2024

vin Assinatura do termo de execução das propostas
contempladas e encaminhamentos de emissão das notas
de empenho

04/06/2024

05/06/2024

e

^ ® n governodeplen
www.piGn.pr.gov.br



SECRETARIA DÈ
ESPORTE. CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên - PR

63.86Õ-000

(41) 3632-1457
PREFEITURA

^9Leia-se:

11. ETAPAS DO EDITAL

11.1 A seleção dos projetos submetidos a este Éditál será composta das seguintes etapas:

Etapa: Datas:

I Fase de inscrição e submissão de propostas 13/05/2024

24/05/2024

a

Análise de mérito cultural dos projetos: fase de análise
do projeto realizada por comissão de seleção

n 27/05/2024 a

28/05/2024

Resultado preliminar com a habilitação das propostas
contempladas

29/05/2024

Período de interposição de recursos etapa siibmissão de

propostas

IV Até 04/06/2024

V Resultado dos recursos 05/06/2024

VI Habilitação: fase de análise dos documentos de

habilitação do proponente, descritos no tópico 14
06 â 07/06/2024

vn Resultado final 10/06/2024

vm Assinatura do termo de execução das propostas
contempladas e encaminhamentos de emissão das notas
de empenho

11/06/2024

13/06/2024

a

As inscrições já enviadas poderão ser mantidas e/ou poderão realizar nova inscrição,
neste caso de nova inscrição será validada a última inscrição enviada.

Onde se lê: Edital 007/2024 - Anexo I - CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL

- item 2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS

A) Inciso I do art. 6° da LPG; apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-metragem
e/ou documentário:

Al - Produção de curtas-metragens e/ ou documentários

Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de curta-

metragêm/documentário com duração entre 30 é 50 minutos;

® li governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE

ESPORTE, CULTURA
E LAZER

Rua Amazonas, 256

Centro, Piên-PR

83.860-000

PREFEITURA
(41)3632-1457

Leia-se: Edital 007/2024 - Anexo I - CATEGORIAS DE APOIO - AUDIOVISUAL -

item 2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS

A) Inciso I do art. 6° da LPG: apoio a produção de obras audiovisuais, de curta-metragem
e/ou documentário:

Al - Produção de curtas-metragens e/ ou documentários

Para este edital, refere-se ao apoio concedido à produção de curta-

metragem/documentário com duração entre 20 e 40 minutos;

^0

Piên, 15 de maio de 2024

Q/klcky^^ nx>rrC0'

Adriana

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer - Piên/PR
ãtima Fragoso Franco

® R governodepien ^
www.plen.pr.gov.br
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PÁRECER TÉCNICO N°l/2024

EDITAIS 2024- PIÊN

81

Por meio deste parecer técnico, a equipe Nós - Consultoria e Conteúdo Criativo

torna púbÜco, o resultados das habilitações dos seguintes proponentes/projetos

dos editais n° 006/2024 (Audiovisual) e n° 007/2024 (Demais Áreas), do

município dè Piên, de fomento à ações artístico-culturals, possibilitado através da

Lei Complementar 195/2022, e que encontram-se coerentes com os objetivos do

edital, com a documentação completa, devidamente preenchidos e formulados

adequados à realidade culturai local e possíveis de serem executados.

I

I

Sem mais para o momento, segue relação anexa, que publique-se para demais

encaminhamentos.

Cascavel (PR), 29 de Maio de 2024

31.' 'i

PAGINAI

;NPS consultoria E conteúdo CRfATiypjLtPA

3t4947S5/0.Q01-S9



EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Produção Audiovisual
82

HabilitaçãoNome do

Projoto

Nota >Registro Proponente

AV#01
cápsula do

Tempo

(Enterrando para
o futuro)

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
André Kurovski

006/2024 -
AV -1 - CAT

Curta

80
m

AV#02

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
As Estações de
Piên: Inverno006/2024 -

AV - I - CAT

Curta

70Caroline Kurovski

AV#04

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
A cerâmica

artesanal de Piên
85006/2024 -

AV-1 -CAT

Curta

Gabriela Rudnick

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
etapa I (Análise de Mérito Cultural)QUALIDADE DE

VIDA-A

Importância de
frutas em

escolas

AV#05

70006/2024 -
AV- 1 -CAT

Curta

Keyen Socreppa Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisüal;

AV#06

Vozes da Cidade

- Piên üm retrato

Audiovisual

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Klismann

Kurovski
80006/2024 -

AV-j-CAT

Curta

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso 1 - Podcast

HabilitaçãoProponente Nome do NotaRegistro
1
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Projetoj

-.- :

83
..^J'

AV#07

PODCAST- MEU

LUGAR NO

MUNDO

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Alexandro

Kurovski {CNP3)
006/2024 -
AV-1 -CAT

Podcast.

80

AV#08

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA i (Análise de Mérito Cultural)
Permacultura, o

que é isso?

Barbara De

Oliveira Kaminski
006/2024 -
AV-I -CAT

Podcast

85

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

inciso I - Vídeoclipe

HabilitaçãoRegistro Nome do

V. Projeto

Nota ;Proponente

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)

AV#03

Justificativa:

^ - Nâp apresenta experiência
audiovisual;

2 - Planilha orçamentária
incompleta;

Francielle Lisboa

da Silva (CNPJ)

Mundo Autista,
Além do Olhar

006/2024 -
AV - 1 - CAT

Vídeoclipe

70

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUÀL

Inciso II - Cinema Itinerante

HabilitaçRegistro Norriê

Projeto

NotaProponente ap;

. i, í..b ,

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)

AV#09

Emanuelly
Ramos

Cinema na Praça 60
006/2024 -
AV - II - CAT Justificativa:

PÁGINA 3
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1 - Conferir ficha de inscrição
-Anexo II;

2 - Detalhar equipe técnica;
3 - Detalhar Planilha Orçarmentária;
4 - Detalhar número de sessões;

5 - Detalhar equipamento a ser
utilizado;

6 - Detalhar contrapartida;

Cinema

Itinerante

84

EDITAL N°007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Música

É'Pí:í

labílítaçãoProponentePegistro
■P^êtò''iii

-r

DA#01
LEANDRO JOSÉ

HORNICK

(Coletivo)

PRODETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Grupo Estampa

de Galpão
80

007/2024 -
CAT Música

DA#02
Guilherme Antonio

Tascheck

(Coletivo)

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Trio Conexão

Gaúcha
80

007/2024 -
CAT Música

DA#03

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Xico Drummer-

Oficina
80Jackson Pires

007/2024 -
CAT Música

DA#04

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Ramlres Odenir

Comes
Dehis- Oficina 80

007/2024 -
CAT Música

DA#05
Grupo

Floreando a

cordeona

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Orlando Ludvlnski 80

007/2024 -
CAT Música

EDITAL N‘’007/2024 - DEMAIS ÁREAS
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Categoria Artesanato

ss>n fír'

HabilitaçãoNónriè do

"P^ojétó
NotaPròppriènte

■

DA#06
Artesanato -

Oficina

Amigurumi

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
SimoneTauber 80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#07

PROJETO HABILITADO

etapa ! (Análise de Mérito Cultural)
Dalane Sura da

Silva

Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#08
Danieli dos

Santos da

Conceição

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#09

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Elíana Regina
Massaneiro

Artesanato -

Oficina Noel
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#10
PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
Camylle
Scremlm

Artesanato -

Oficina CRÀS
80

007/2024 r
CAT ARTES.

DA#11

Everton Luiz

Anton (Coletivo
Florescer)

Artesanato -

Oficina de

Entalhe

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)007/2024 -
CAT ARTES.

80

DA#12
Artesanato -

Oficina de

Presépio

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Rosemerj Bineck
Kruczkiewicz

80
007/2024-
CAT ARTES.

EDITAL N'’007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Literatura

PÁCINA5
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HabiliiaçâoNome do Nota

Projeto
Registro Proponente

^6DA#13

Literatura -

Pràcinhas de

Piên

PR03ETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
João Paulo dos

Santos
007/2024-

CAT

Literatura

80

V
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PARECER TÉCNICO N'*2/2024

EDITAIS 2024 - PIÊN 8?

Por meio deste parecer técnico, a equipe Nós - Consultoria e Conteúdo Criativo

torna público, o resultados das habilitações dos seguintes proponentes/projetos,

dos editais n° 006/2024 (Audiovisual) e n° 007/2024 (Demais Áreas), do

município de Piên, de fomento à ações artístico-culturais, possibilitado através da

Lei Complementar 195/2022, e que encontram-se coerentes com. os objetivos do

edital, com a documentação completa, devidamente preenchidos e formulados,

adequados à realidade cultural local e possíveis de serem executados.

Sem mais para o momento, segue relação anexa, que publique-se para demais

encaminhamentos.

Cascavel (PR), 03 de Maio de 2024

PAGINAI
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EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Produção Audiovisual
88

HabilitaçãoNome do

Projeto
Registro Proponente Nota

AV#01
Cápsula do

Tempo

{Enterrando para
o futuro)

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
André Kurovski

006/2024-
AV-1 -CAT

Curta

80
(PJ)

AV#02

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
As Estações de
Piên: Inverno

006/2024 -
AV - 1 - CAT

Curta

70Caroline Kurovski

AV#04

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
A cerâmica

artesanal de Piên
006/2024 -
AV- I - CAT

Curta

85Gabriela Rudnick

AV#06

Vozes da Cidade

- Piên um retrato

Audiovisual

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Klismann

Kurovski
006/2024 -
AV-l-CAT

Curta

80

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)

AV#10 Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual (equipe);

2 - Planilha orçamentária
incompleta (itens);

3 - Não apresenta contrapartida
adequada;

Emarielly
Georgea
Ramos

(CNPJ)

006/2024 -
AV- I -CAT

Curta

Cidade dé Piên 60

EDITAL N®006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Podeast
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55»
HabilitaçãoNome do

Projeto

NotaRegistro Proponente

AV#07

PODCAST-MEU

LUGAR NÕ

MUNDO

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Alexandro

Kurovski (CNP3)
80006/2024 -

AV -1 -CAT

Podcast

AV#08

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Permaculturai o

que é isso?

Barbara De

Oliveira Kaminskl
85006/2024 -

AV :■ 1 - CAT

Podcast

EDITAL N®006/2024 - AUDIOVISUAL

Inçisò I - Videoclipe

HabilitaçãoNome do

Projeto

NotaRegistro Proponente

HABILITADO 0/ RESTRIÇÃO
ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)

Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual;

.2 - Planilha orçamentária
iricompleta;

AV#03

Mundo Autista,
Além do Olhar

Franciélle Lisboa

da Silva (CNPJ)
70006/2024 -

AV- 1 -CAT

Videoclipe

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO

ETAPA I (Análise de Mérito CulturaQUALIDADE DE
VIDA-.A

Importância de
frutas em

escolas

.AV#05

70006/2024 -
AV-I - CAT

Videoclipe

keven Socreppa Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual:

EDITAL N®006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso II - Ginema Itinerante
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Habilitação ^0Registro Nome do '

Projeto

Nota;Prpponente

U {Jg.*

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)

Justificativa:

1 - Conferir ficha de Inscrição
-Anexo 11;

2 - Detalhar equipe técnica;
3 - Detalhar Planilha Orçamentária;
4 - Detalhar número de sessões;

5 - Detalhar equipamento a ser
utilizado;

6 - Detalharcontrapartida;

AV#09

006/2G24 -
AV - 11 - CAT

Cinema

Itinerante

Emanuelly
Ramos

60Cinema na Praça

EDITAL N°007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Música

1-

iHabilitaçtplà
’él:

Nome do

Projeto|||pp^|e|Registro

DA#01
LEANDRO JOSÉ

HORNICK

(Coletivo)

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Grupo Estampa

de Galpão
80

007/2024 -
CAT Música

DA#02
Guilherme Antonio

Tascheck

(Coletivo)

PR03ETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Trio Conexão

Gaúcha
80

007/2024 -
CAT Música

DA#03

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
Xico Drummer-

Oficina
80Jackson Pires

Ò07/2024 -
CAT Música

DA#04
PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Ramires Odenir

Gomes
Denis- Oficina 80

007/2024 -
■ CAT Música

PÁGINA 4
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DA#05
Grupo

Floreando a

cordeona

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise, de Mérito Cultural) ^ JOrlando Ludvinski 80
007/2024 -
CAT Música

EDITAL N‘’007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Artesanato

HabilitaçãoNome do

Projeto
Registro NoteProponente

DA#06
Artesanato -

Oficina

Amigurumi

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
SimoneTauber 80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#07
PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Daiane Sura da

Silva

Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#08
Danieli dos

Santos da

Conceição

PROJETO HABILITADO

etapa l (Análise de Mérito Cultural)
Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#09

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Eliana Regina
Massaneiro

Artesanato -

Oficina Noel
80

007/2024-
CAT ARTES.

DA#10

PROJETO HABILITADO

ETAPA l (Análise de Mérito Cultural)
Camylle
Scremim

Artesanato -

Oficina CRAS
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#11

Everton Luiz

Anton (Coletivo
Florescer)

Artesanato -

Oficina de

Entalhe,

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)007/2024 -
CAT ARTES.

80

Artesanato -

Oficina de

Presépio

DA#12
PROJETO HABILITADO

ETAPA,I (Análise de Mérito Cultural)
Ro.semeri Bineck
Kruczkiewicz

80

007/2024 -

PÁCÍNA 5
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CAT ARTES.

DA#14

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Irlene Rank

Wenceslau

Terços
religiosos

80
007/2024 -
CAT ARTES.

EDITAL N°007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Literatura

T T
HabilitaçãoNome do

Projeto

NotaRegistro I Proponente

DA#13

Literatura -

Pracinhas de

Piên

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de MérítoCultural)
João Paulo dos

Santos
80007/2024 -

CAT

Literatura

PÂGÍNA 6
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NOTA TÉCNICA N‘’l/2024

AVISO DE RETIFICAÇÃO

PIÊN/PR

Através do presente termo, fica retificado o Parecer Técnico N°1 e

N°2 /2024, publicados no dia 29 de Maio e 03 de Junho de 2024:

Onde se lê:

AV#05 - 006/2024 - AV -1 - CAT Curta

Leia-se:

AV#05 - 006/2024 - AV - I - CAT Videoclipe

Além disso, foram acrescidas 3 (três) inscrições (AV#10, AV#11 e

DA#14) que haviam ficado de fora da primeira Nota Técnica, por

inconsistência no sistema.

Essas alterações estão publicadas no Parecer Técnico N°3/2024

de 03 de Junho de 2024.

I

Sem mais,

NÓS CONSULTORIA

Página 1 dei
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PARECER TÉCNICO N*^3/2024

EDITAIS 2024- PIÊN 94

Por meio deste parecer técnico, a equipe Nós - Consultoria e Conteúdo Criativo

torna público, o resultados das habilitações dos seguintes proponentes/projetos

dos editais n° 006/2024 (Audiovisual) e n° 007/2024 (Demais Áreas), do

município de Piên, dè fomento à ações artístlco-culturaís, possibilitado através da

Lei Complementar 195/2022, e que encontram-se coerentes com os objetivos do

edital, com a documentação completa, devidamente preenchidos e formulados

adequados à realidade cultural local e possíveis de serem executados.

)

f

Sem rYiais para o momento, segue relação anexa, que publique-sê para demais

encaminhamentos.

Cascavel (PR), 03 de Maio de 2024
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EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Produção Audiovisual 55

Nóta Habilitação^,Norrí0:do :

Projeto
Registro Proponentè:

I

AV#01
Cápsula do
Tempo

(Enterrando para
o futuro)

PR03ETÒ HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
André Kurovski

80006/2024 -
AV -1 -CAT

Curta

(PJ)

AV#02

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
As Estações de
Piên: Inverno

70006/2024 -
AV- 1 -CAT

Curta

Caroline Kurovski

AV#04

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
A cerâmica

artesanal de Piên
85006/2024 -

AV - I - CAT

Curta

Gabriela Rudnick

AV#06

Vozes da Cidade

- Piên um retrato

Audiovisual

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
Klismann

Kurovski
80006/2024 -

AV -1 - CAT

Curta

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)

Emarielly

Georgea
Ramos

(CNPJ) -
Concorrente a

COTA

AV#10 Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual (equipe);

2 - Planilha orçamentária
incompleta (itens);

3 - Não apresenta contrapartida
adequada;

Cidade de Piên 60006/2024 -
AV - I - CAT

Curta

PÁCIKA 2

NOS CONSULTORIA E GONTEUDO CRIATIVO LJPA
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EDITAL N®006/2024 ■ AUDIOVISUAL

Inciso I - Podcast

55

HabilitaçãoNonrie .dp • »

’■ ■ Projeto

^ NotaiRégistro Proponente

AV#07

PODCAST - MEU

LUGAR NO

MUNDO

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Alexandro

Kurovski {CNP3}
80006/2024 -

AV-I -CAT

Podcast

AV#08

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural]
Permacultura, o

que é Isso?

Barbara De

Oliveira Kaminski
85006/2024 -

AV- I -CAT

Podcast

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Videoclipe

' i.

HabilitaçãoNótã^
i : ■ 'kr. • ^ -? ».'i> ít

Registro Proponente •Nófn^e
vif: r;

í"

2I£

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)

AV#03

Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual;

2- Planilha orçamentária
incompleta;

Mündo Autista,
Além do Olhar

Franclelle Lisboa

da Silva (CNPJ)
70006/2024 -

AV-I -CAT

Videoclipe

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)QUALIDADE DE

VIDA-A

Importância de
frutas em

escolas

AV#05

70006/2024 -
AV-1 -CAT

Videoclipe

Keven Socreppa Justificativa:

1 - Não apresenta experiência
audiovisual;

PÂC1MÀ3
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57
EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso II - Cinema Itinerante

}• ^ H

^,^peg1stro' Proponente Nòmèidp Hõta I ^ 1 j1
a •i

i'>tlj;

iW\ ■í:

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
etapa I (Análise de Mérito Cultural)

Justificativa:

1 - Conferir ficha dé inscrição
-Anexo 11;

2 ^ Detalhar equipe técnica;
3 - Detalhar Planilha Orçamentária;
4 - Detalhar número de sessões;

5 - Detalhar equipamento a ser
utilizado;

6 - Detalhar contrapartida;

AV#09

006/2024 -
AV - II - CAT

Cinema

Itinerante

Emanuelly
Ramos

60Cinema na Praça

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso III - Apoio a Festivais

t
Habilitaçãoi

Nome doRêgistrp r -,Proponente
e»

i:

'•*'3 íl'
1 I -yjtr

I

HABILITADO C/ RESTRIÇÃO
ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)

Justificativa;

1 - Apresentar cronogramá;
2 ^ Apresentar infraestrutura
(equipamentos) que serão

utilizados;

3.- Planilha orçamentária
incompleta (itens);

4- Não apresenta contrapartida
adequada:

Av#n

Festival de Artes

de Piên
006/2024 - Tiago Rogerda

Rosa (CNPJ)
60

AV- 111 -

CAT

Festivais

pAginaa

t
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EDITAL N°Õ07/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Música

98

S,i 'if./
^‘ú: <1'

A.'

Nôtã Habíiítaçâa
|fi|feíÍÍ®#l

rt*

■ Nõmè do , ;

Projeto
ProponenteRegistro '»lí; . 0» ^;í

f;í.

Sr
'.•'iVi-

.. ‘p

DA#01
LEANDRO:OSÉ

HORNICK

(Coletivo)

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Grupo Estampa

de Galpão
80

007/2024 -
CAT Música

DA#02
Guilherme Antonio

Tascheck

(Coletivo)

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Trio Conexão

Gaúcha
80

007/2024 -
CAT Música

DA#03
PR03ET0 HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Xico Drummer-

Oficina
80Jackson Pires

007/2024-
CAT Música

DA#04

PR03ET0 HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultural)
Ramires Odenir

Gomes
Denis- Oficina 80

007/2024 -
GAT Música

DA#05
Grupo

Floreando a

cordeona

PROJETO HABILITADO

ETAPA I (Análise de Mérito Cultural)
Orlando Ludvinski 80

007/2024 -
CAT Música

PÁGINA 5

jHOS ÇON^ÜLTORIA i CQNXiyPO criativo íLIPA
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EDITAL N°007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Artesanato

HabilitaçãoNome do

Projeto
Registro NotaProponente

DA#.06
Artesanato -

Oficina

Amigurumi

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
80SimoneTauber

007/2024-
CAT ARTES.

DA#07

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
Dalane Sura da

Silva

Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#08
Danieli dos

Santos da

Conceição

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#09

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Ellana Regina
Massaneiro

Artesanato -

Oficina Noel
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#10

PROJETO HABILITADO

etapa 1 (Análise de Mérito Cultura!)
Camylle
Scremim

Artesanato -

Oficina CRAS
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#11

Everton Luiz

Anton (Coletivo
Florescer)

Artesanato -

Oficina de

Entalhe

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)007/2024 -
CAT ARTES.

80

DA#12
Artesanato -

Oficina de

Presépio

PROJETO HABILITADO

etapa I (Análise de Mérito Cultural)
Rosemeri Bineck

Kruczkiewicz
80

007/2024 -
CAT ARTES.

DA#14

PROJETO HABILITADO

ETAPA 1 (Análise de Mérito Cultural)
Irlene Ránk

Wenceslau

Terços
religiosos

80
007/2024 -
CAT ARTES.

PÁCiNA 6

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA
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EDITAL N‘’007/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Literatura

•r

Norhe do

Projeto
llftfisliRegistro ai-STal

tSiií
•iti

‘Vr I. - s r.>1--f P-'.

DA#13

Literatura -

Pracínhasde

Piên

PROJETO HABILITADO

etapa I {Análise de Mérito Cultural)
doão Paulo dos

Santos
007/2024 -

ÇAT

Literatura

80

F-

PÁGINA 7
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NOTA TÉCNICA N°3/2024

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

PIÊN/PR

A Prefeitura de Piên comunica a todos os fazedores e fazedoras

de Cultura que o prazo para o envio das certidões negativas, referentes

à segunda fase de habilitação nos editais 006/2024 e 007/2024 da Lei

Paulo Gustavo, será prorrogado até a data de 07/06/2024 - sexta-feira

às 23h59.

Todas as certidões deverão ser encaminhadas para o mesmo

e-mail onde foram enviados os projetos, juntamente com as

correções dos projetos que foram habilitados com restrições.

Sem mais para o momento.

Sem mais,

NÓS CONSULTORIA

Cascavel (PR), 05 de Junho de 2024

Página 1 dei
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PARECER TÉCNICO N%/2024

EDITAIS 2024 - PIÊN 7
02

Por meio deste parecer técnico, a equipe Nós - Consultoria e Conteúdo Criativo

torna público, o resultados das habilitações dos seguintes proponentes/projetos

dos editais n° 006/2024 (Audiovisual) e n® 007/2024 (Demais Áreas), do

município de Piên, de fomento à ações artístico-culturais, possibilitado através da

Lei Complementar 195/2022, e que encontram-se coerentes com os objetivos do

edital, com a documentação completa, devidamente preenchidos e formulados

adequados à realidade cultural local e possíveis de serem executados.

f

1

Sem mais para o momento, segue relação anexa, que publique-se para demais

encaminhamentos.

Cascavel (PR), 10 de Maio de 2024

PAGINAI

NOS ÇpNSULTOBIA i GONTEUDO GRIATIVQ1LJPA
'3UB4.765/0M-S9



EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Produção Audiovisual
^03

Nome d^f
Proj^of

Habilitação
■4

ProponenteRegistro
' ’U\-. . ■- í

>f’ 'í

AV#01
Cápsula do

Tempo

(Enterrando para
0 futuro)

•iàS

PRODETO HABILITADOAndré Kurovski
80006/2024 -

AV- I -CAT

Curta

{P3] !•(

y

AV#02 t-K..
rr

As Estações de
Piên: Inverno

Carolíne Kurovski
75006/2024 -

AV -1 -CAT

Curta

(P3)

AV#04
i

PROJETO HABILITADOGabriela Rudnick A cerâmica

artesanal de Piên
85006/2024 -

AV-1 -CAT

Curta

(PJ) ni

•I '•5
íf'

'■tT'

i^lSpii^ipfepp

■‘g|5t^n||õ:|f|lé^^

AV#06

Vozes da Cidade

- Piên um retrato

Audiovisual

Klismann

Kurovski 80006/2024 -
AV-1 -CAT

Curta

(PJ)
*i,»

'■If;

.)«a‘

í!gRCi^^MÔ?H/k§íLlnn^^
í'J ■■.

Restrição; CNPJpão é de Piên
■■ ■■

AV#10
Emarielly

Ceorgea
Ramos

(PJ) - COTA

Cidade de Piên 60006/2024 -
AV- I -CAT

Curta
r^J

'Ji i
I 'irs?

*ír4v
i

PÁGIMA 2

ãr.-

31,494765/0,Q'01-59



EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso 1 - Podcast

.Habilitaçaò,Nòme dò Nòtã (•

3

;'‘í4n,«é>Kí'U'

'1*1a
5^1; í!LE’^,‘^JÍ.íl

AV#07 ,l'

PODCAST-MEU

LUGAR NO

MUNDO

Spi,Alexandro

Kurovski (P3)

i;!t
80006/2024 -

AV -1 - CAT

Podcast

'É

Mmê
'>-■

-iiH -.>,

SÍ&7:;
!'!í:í:|

AV#08
iiíFÍtp

Barbara De

Oliveira Kaminski

'V r ■NP;j>

Permacultura; o

que é isso?
85006/2024 -

AV- I -CAT

Podcast

iijia

(P3) 1

rr‘' . - I

li .
'

'Ú'^ •
h

EDITAL N®0q6/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Vídeoclipe

.p.íj _,í:irF-á íèf;;[di>"■

Habilitaçãoííegi^r» mmmsmM• ■■ ! -í'i-i<*r '■. '‘•d*' ■■',
Nome do

:• d-ii'' '-.rf

Bpjpf-
'X/I •!i s * hí •>.f? l ; >T

íi 1
5n»7i' H!

AV#03

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA 1

Mundo Autista.

Além do Olhar

Francielle Lisboa

da Silva (P3)

f
80006/2024 -

AV- I- CAT

Vídeoclipe

oilitacãod

QUALIDADE DE
VI DA- A

Importância de
frutas em

escolas

AV#05

PROJETO HABILITADO

' ETAPA II ÍHabilitaç
Keven Socreppa 80006/2024 -

AV -1 - CAT

Vídeoclipe

(PJ) d

PÁGINA 3
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^05
EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso II - Cinema Itinerante

■y' f'\Í - ,

■ Habilitação,^ota,,^Nome do

Projeto
Proponente;Registro

I ■T :r;.

Plr U

a'

AV#09
'f

-i'

Emanuelly
Ramos

•'L-

f.4 PBOIITQ^yABILITADO.006/2024 -
AV- II -CAT

Cinema

Itinerante

60Cinema na Praça Ü‘t 3rSSüiirl"

{P3)
X'A:

J.

EDITAL N°006/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso III - Apoio a Festivais

'>''r ;í;

HabilitaçãoNota

^Plgeto,

T'“'í

Proponerité!Registro:
i

V

,j.

PRb3ETÓ NÃP HABIUTADO
ETÀPÁ^il (Habilitação) ^. ■

iBestriçãórCHiPjmãòr.é-b.e: Píên

AV#n
, s

006/2024 - Festival de Artes

de Piên
Tiago Roger da

Rosa (PJ)
60

AV-lll-

CAT

Festivais
t' « U

EDITAL N°007/2024 - DEMAIS AREAS

Categoria Música

Nome do

Projeto

Habilitação'NotaProponenteRegistro

DA#01
LEANDRO JOSÉ

HORNICK

(Coletivo)

ÍV!

PROJETO HABILITADOGrupo Estampa

de Galpão
80

i

007/2024 -
CAT Música 'Tífi.'■■a:

,1

Y:Í“-

Guilherme Antonio

Tascheck

(Coletivo)

DA#02 ?í>R03ETÒoM^iir!ÍtAC)d '4‘-

Trio Conexão

Gaúcha

I

80 : 'cfi

007/2024 -

PÁGINA 4

'1

i;

'3T494.765/000>59

5



i

l

Mi

‘il'CAT Música

in

DA#03

Xico Dfummer

Oficina
80Dackson Pires

liSl
trii

007/2024 -
CAT Música

ibm5'.'

: * *
',úrt' W

'ífr
A'

DA#04

^“"'‘WSÒ3EtÓ"’'HAÈÍLfrIpMIRamires Odenir

Comes
Denis- Oficina 80

‘y
007/2024 -
CAT Música

f^K^ét

i-h'

. M* V

't-htdi

DA#05
Grupo

Floreando a

cordeona

(V^Í^|;FfJÍÍ
80Orlando Ludvinski

007/2024 -
CAT Música

EDITAL N®007/2024 - DEMAIS AREAS

Categoria Artesanato

lif.-!-«•-
rt'- I ■ ■'■?!• ; . P^ J li' ’1 t J ■‘lí ,1;

Nota

ilIflrPpíi^ÔÉíW X

'4<,'
j> .

1-1^
rV'.; fi

DA#06 'I
Artesanato -

Oficina

Amigurumi

PROáífÒ^HÂBÍLítÃfeò
‘•i

't\ f.

80SimpneTauber
007/2024 -

CAT ARTES.

L‘‘to

ililní .r 'Cw
( f

t
'i'

-au

‘■i’ ;i‘ .

DA#07
■■■,í

-S' I

DaianeSura da

Silva

Artesanato -

Oficina APAE

«ilTQ
80

007/2024 -
CAT ARTES.

r ,r^“r ■rT,’'!®, íí''' yii ,. '.r;»

;]%•

WS^W:é Tjir ii
rDA#08 '\-<V ;'l ;íi..

Danieli dos

Santos da

Conceição

w,

Artesanato -

Oficina APAE
80

007/2024 -
CAT ARTES.

h*i:

n. •S -i T->

í1í;íí.

DA#09

Eljana Regina
Massaneiro

Artesanato -

Oficina Noe!
80

007/2024-
CAT ARTES.

PÁGINA 5
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*
%

W:f
■\

7i.

^07
’jí^;* ^ti' ‘

DA#10 '(

i«i*lití-M
Camylle
Scremim

Artesanato -

Oficina CRAS
80

007/2024 -
CAT ARTES.

*»/•' '-.h
i^ií \y‘

'Mã

DA#n

Everton Luiz

Anton (Coletivo
Florescer)

Artesanato

Oficina de

Entalhe

80007/2024-
CATÀRTES.

f-Ú 'i
,'4'

DA#12
Artesanato

Oficina de

Presépio

WÜ!®oTéIbííitídx)1^;Rosemeri Bineck

Kruczkiewicz
80 1 .

007/2024 -
CAT ARTES.

. <■

V/Ú*i/S jS- ;r. ■' i

DA#14

Irlene Rank

Wenceslau

Terços

religiosos
80

007/2024 -
CAT ARTES.

«('si'

EDITAL N®007/2024 - DEMAIS AREAS

Categoria. Literatura

Habilitaçao
êíy r '-ii;

„ JINom^dò^.: VNòta^Proponente'i

K

¥

í'

DA#13
úm:i

Literatura -

Pracinhas de

Piên

3oão Paulo dos

Santos
007/2024 -

CAT

Literatura

80
K:.

I

taoh
i-,UU

hi

n§tt:
htíu.j:

PÃCfNA €

r --^í

'3’1;494.7Mo:0'0'}-59 ■]: '>-1
4-

,-j;



'B
mIP

eo!]súi.Toe}A.,ceeftTtyÁ

^08PARECER TÉCNICO N°5/2024

EDITAIS 2024 - PIÊN

Por meio deste parecer técnico, a equipe Nós - Consultoria e Conteúdo Criativo

torna púbüco, o resultados das habilitações dos seguintes proponentes/projetos

dos editais n° 006/2024 {Demais Áreas) e n° 007/2024 (Audiovisual), do

município de Piên, de fomento à ações artístico-culturais, possibilitado através da

Lei Compiementar 195/2022, e que encontram-se coerentes com os objetivos do

editai, com a documentação compieta, devidamente preenchidos e formulados

adequados à realidade cultural locai e possíveis de serem executados.

t

í

■■ ■ Sem mais para o momento, segue relação anexa, que publique-se para demais

encaminhamentos.

Cascavel (PR), 25 de Maio de 2024

PÁGINA1

' ' BTII ■ii.WaiJ.MUM

i

:N0S CPNSULTpR.lAE GONTEyDO.CRIATIVQ LJDA
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C«USULTOm:C8l4TtyA

“^09EDITAL N°007/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso 1 - Produção Audiovisual

HabilitaçãoNome do

Projeto

NotaRegistro Proponente

AV#01
Cápsula do

Tempo

(Enterrando para
o futuro)

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA II {Habilitação}
André Kurovski

80Ó07/2024 -
AV- I -GAT

Curta

(PJ)

AV#02

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
As Estações de
Piên: Inverno

Caroline Kurovski
75007/2024 -

AV - ,1 - CAT

Curta

(P3)

AV#04

PR03ET0 HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
A cerâmica

artesana! de Píên

Gabriela Rudnick
007/2024 -
AV- :l - CAT

Curta

85
(PJ)

PR03ET0 NÃO HABILITADO

etapa II (Habilitação)
AV#06

Vozes da Cidade

- Piên um retrato

Audiovisual

Klismann

Kurovski007/2024 -
AV-1 -GAT

Curta

80

Restrição: Falecimento[PJ]

PR03ET0 NÃO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)AV#10
Emarielly

Georgea
Ramos.

(P3) - COTA

007/2024 -
AV-I-CAT

Curta

Cidade de Piên 60
Restrição: CNP3 não é de Plêri

(Àrt. Art 3.1)

PÁGINA 2

IWQS CONSULTORIA E GONTEUDO CRIATIVO ILTDA
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A'
««llSUtTOItA^eRiÁTiVA

^10
EDITAL N°007/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Podcast

:M:.í>

NotaNomeProponente
X m^k'm-

' i

AV#07

PODCAST-MEU

LUGAR NO

MUNDO

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Alexandro

Kurovski (PJ)
007/2024 -
AV -1 - CAT

Podcast

80

AV#08

Barbara De

Oliveira Kaminski
PROJETO HABILITADO

etapa II (Habilitação)
Permacultura, o

que é isso?
85007/2024 -

AV-1 -CAT

Podcast

(P3)

EDITAL N°007/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso I - Vídeoclípe

HabilitaçãoN;q|á'Proponente Nome do

Projeto ^
Registro

c

X r:,yt

AV#03

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Mundo Autista,
Além do Olhar

Francielle Lisboa

da Silva (P3)
007/2024 -
AV-I - CAT

Videoclipe

80

QUALIDADE DE
VIDA-A

Importância de
frutas em

escolas

AV#05

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Keven Socreppa

007/2024 -
AV -r - CAT

Videoclipe

80

(PJ)

PÁGINA 3
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EDITAL N°007/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso II - Cinema Itinerante

írv

Hâbilitapo^Nome do '^NdtáPfòpdnénteRégistró: .V' ’

i

íí’í5;

AV#09

Emanuelly
Ramos

PROaETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
007/2024 -
AV-II-CAT

Cinema

Itinerante

60Cinema na Praça

(P3)

EDITAL N°007/2024 - AUDIOVISUAL

Inciso III - Apoio a Festivais

HabilitaçãoNòrhe do

Projeto

NotaProponenteRegistro

PROJETO NÂO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)

AV#11

Festival de Artes

de Piêh

007/2024 - Tiago Rogèr da
Rosa (PJ)

60
AV-ill- Restrição: CNPJ não é de Plên

(Art. Art 3.1)CAT

Festivais

EDITAL N°006/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Música

HabilitaçãoNome do

Projeto

NotaRegistro Proponente

DA#01
LEANDRO DOSÉ

HORNICK

(Coietivo)

PROJETO HABILITADO

etapa II (Habilitação)
Grupo Estampa

de Galpão
80

006/2024 -
CAT Música

Guilherme Antonio

Tascheck

(Coletivo)

DA#02 PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Trio Conexão

Gaúcha
80

006/2024 -

PÂCJNA4

NOS CONSULTORIA E CONTEÚDO ÇRIATIVQ LIDA
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ce»$UUTÒR(A«»ÀTlVA

112CAT Música

DA#03
PROJETO HABILITADO

ETAPA il (Habilitação)
Xico Drummer -

Oficina
80Jackson Pires

006/2024 -
CAT Música

DA#04
PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Ramires Odenir

Comes
Denis- Oficina 80

006/2024 -
CAT Música

DA#05
Grupo

Floreando a

cordeona

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
80Orlando Ludvinski

006/2024 -
CAT Música

EDITAL N°006/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Artesanato

i ‘

Habílítãçâb»;NotaiProppiêrtCé^Registro
■ VI

DA#06
Artesanato -

Oficina

Amigurumi

PROJETO HABILITADO

etapa II (Habilitação)
80SimoneTauber

006/2024 -
CAT ARTES.

DA#07
PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
DaianeSura da

Silva

Artesanato -

Oficina APAE
80

006/2024 -
CAT ARTES.

DA#08
Danieli dos

Santos da

Conceição

PROJETO HABILITADO

ETAPA 11 (Habilitação)
Artesanato -

Oficina APAE
80

006/2024 -
CAT ARTES.

DA#09

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
Eliana Regina
Massanelro

Artesanato -

Oficina Noel
80

006/2024 -
CAT ARTES.

PÁGINA 5

NOS GONSULTORIA E CONTEÚDO CRIATIVO LTDA
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Ç0»SUtTe8IAC8jÃT4yA

^3
DA#10

PR03ET0 HABILITADO

etapa II (Habilitação)
Camyile
Scremim

Artesanato -

Oficina CRAS
80

006/2024 -
CAT ARTES.

DA#n

Everton Luiz

Anton (Coletivo

Florescer)

Artesanato -

Oficina de

Entalhe

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)
006/2024 -
CAT ARTES.

80

DA#12
Artesanato -

Oficina de

Presépio

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)

Rosemeri Bineck

Kruczkiev\/ícz
80

006/2024 -
CAT ARTES.

DA#14

PROJETO HABILITADO

ETAPA II (Habilitação)

Irlene Rank

Wenceslau

Terços
religiosos

80
006/2024 -
CAT ARTES.

EDITAL N®006/2024 - DEMAIS ÁREAS

Categoria Literatura

DA#13

Literatura -

Pracinhas de

Piên

PROJETO HABILITADO

ETAPA 11 (Habilitação)

João Paulo dos

Santos
006/2024 -

CAT

Literatura

80

PÁGINA 6

1

NOS: CONSULTORIA E CONTEÚDO CRfATIVO LIDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N° 006/2024 e 007/2024

0 Agente de Contratação, informa, que as chamadas publicas foram realizadas pela empresa de
assessoria contratada e todos os atos foram publicados no site, na área da secretaria de cultura,

aos processos serão anexados os documentos e finalizo para arquivo.

As inexigibilidades para repasse das verbas serão elaboras para aqueles aprovados, e o valor
será repassado após parecer jurídico e autorização do prefeito municipal.

Publique-se na integra.

Piên/PR, 02 de Julho de 2024.

EduardVmjarte^cheivaraski

Agente de Contratações


